Transição do Ensino Superior para o Mercado de Trabalho: o caso dos graduados da Universidade do Porto no ano letivo 2013/2014 by Ana Teresa Teixeira Neto
  
 
 
 
 
 
 
TRANSIÇÃO DO ENSINO SUPERIOR PARA O MERCADO DE 
TRABAHO: O CASO DOS GRADUADOS DA UNIVERSIDADE DO 
PORTO NO ANO LETIVO 2013/2014 
Ana Teresa Teixeira Neto 
 
 
 
 
Dissertação 
Mestrado em Economia  
 
 
 
 
 
Orientado por  
Maria do Pilar Gonzalez  
Luís Delfim Santos 
 
 
 
 
2018 
 
 
 
  
 
   i 
 
Agradecimentos 
 Escrever uma dissertação foi um dos projetos mais enriquecedores em que já me 
envolvi, como tal devo agradecer a todos os que me ajudaram na realização desta 
investigação. 
Primeiramente gostaria de agradecer aos meus orientadores, a Professora Maria do 
Pilar Gonzalez e o Professor Luís Delfim Santos, que foram incansáveis em me ajudar e 
orientar ao longo deste percurso. A disponibilidade, dedicação, paciência, os seus conselhos 
e espírito crítico foram extremamente importantes para me motivar e conduzir ao resultado 
final. 
Agradeço ainda ao Observatório do Emprego da Universidade do Porto pelo 
fornecimento dos dados cruciais à prossecução desta dissertação. 
Por fim, gostaria de agradecer à minha família e amigos por acreditarem em mim, 
pelo apoio e força dados ao longo desta caminhada académica e em especial, um sentido 
agradecimento, aos meus pais pelo seu constante apoio e suporte, e ao namorado pela 
paciência, compreensão e palavras motivadoras.   
 
   ii 
 
Resumo 
Face à atual massificação do ensino superior e às alterações na conjuntura económica 
portuguesa, o mecanismo de transição dos diplomados para o mercado de trabalho tornou-
se um tema relevante para as instituições de ensino superior e para os estudantes. Surgem 
assim cada vez mais, na discussão pública, questões relativas à empregabilidade dos 
diplomados universitários e à capacidade do mercado de trabalho para os absorver. 
A literatura apresenta algumas limitações na análise empírica das principais 
determinantes de empregabilidade e o presente trabalho tem como objetivo aprofundar o 
conhecimento sobre a situação particular dos graduados da Universidade do Porto. Desta 
forma, após uma revisão da literatura em que se resumem os principais contributos de 
estudos sobre essas determinantes, efetuou-se uma análise estatística descritiva e de seguida 
a estimação de modelos probit sobre a influência das determinantes demográficas (género e 
idade) e académicas (classificação final e número de anos necessários para concluir o curso) 
na situação profissional dos graduados. Os dados utilizados para análise foram obtidos a 
partir de um inquérito, realizado pelo Observatório do Emprego da Universidade do Porto, 
aos diplomados do ano letivo 2013/2014. 
Os resultados sugerem que, para além das determinantes anteriormente 
mencionadas, o grau académico e a área de formação também têm impacto sobre a 
empregabilidade. Observa-se que os mestres são mais bem sucedidos na transição para o 
mercado de trabalho do que os licenciados, bem como as áreas da medicina, economia e 
engenharia têm melhores perspetivas de emprego. A classificação final, em geral, tem um 
impacto positivo na probabilidade de encontrar emprego, enquanto o impacto da idade é 
menos linear. Em relação ao género e ao número de anos necessários para concluir a 
formação apenas se encontram relações estatisticamente significativas em alguns modelos, 
verificando-se uma vantagem posicional na inserção profissional para os homens e para os 
diplomados que terminam a formação no tempo formalmente estabelecido.  
De forma geral constata-se que a maioria dos diplomados empregados trabalha na 
sua área de formação e que o investimento em educação reflete-se numa tendência para maior 
estabilidade contratual e maior remuneração.  
 
Palavra-chave: Empregabilidade; Graduados/Diplomados Universitários; Ensino Superior; 
Determinantes de Empregabilidade. 
JEL-Code: I23; J23; J24.  
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Abstract 
 Considering the current massification of higher education and the changes on the 
Portuguese economic environment, the mechanism for the transition from the graduates to 
labor market has become a relevant matter for higher education institutions and for students. 
A lot of questions about university graduate’s employability and the ability of the labor 
market to absorb them are increasingly being raised in the public debate. 
The literature presents some limitations in the empirical analysis of the employability 
main determinants, so the present dissertation has the objective to deepen the knowledge 
about the University of Porto graduates particular situation. Thus, after a review of the 
literature to summarize the main contributions of studies on these determinants, a descriptive 
statistical analysis was carried out, followed by the estimation of probit models on the 
influence of demographic determinants (gender and age) and academic determinants (final 
grade and number of years required to complete the course) in the graduate’s professional 
situation. The data used for analysis were obtained from a survey conducted by the 
Employment Observatory of the University of Porto to the academic year 2013/2014 
graduates. 
The results suggest that, in addition to the aforementioned determinants, the 
academic degree and the area of study also have an impact on employability. It is noted that 
students with a master’s degree are more successful in transition to the job market than 
students with a first degree, as well as the areas of medicine, economics, and engineering, 
have better employment prospects. The final classification, in general has a positive impact 
on the probability of finding a job, while the impact of age is not so linear. Regarding the 
gender and the number of years necessary to graduate, there are only statistically significant 
relationships in some models, and there is a positional advantage in terms of professional 
integration for men and graduates who graduate in the formal time.  
In general, it is observed that most of the graduates employed work in their area of 
study and that investment in education is reflected in a trend towards greater contractual 
stability and higher remuneration. 
 
Key Words: Employability; University Graduates; Higher Education; Determinants of 
Employability. 
 JEL-Code: I23, J23, J24.  
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1. Introdução 
Portugal, nas últimas décadas, sofreu uma mudança estrutural ao nível do mercado de 
trabalho, tendo-se verificado um aumento da procura e da oferta de trabalhadores 
qualificados (Centeno e Novo, 2014; Cardoso et al., 2014a). A procura de trabalhadores com 
mais qualificações foi, sobretudo, impulsionada a partir da adesão à União Europeia a qual 
acelerou o processo de globalização do país e o expôs a um maior grau de abertura a choques 
tecnológicos (Centeno e Novo, 2014). Tal colocou um conjunto de novos desafios à 
economia portuguesa em termos de produtividade e competitividade (Sá et al., 2014). Sendo 
a educação um dos principais indutores do crescimento económico (Konevas e Duoba, 2007) 
dado que os trabalhadores qualificados são mais produtivos (Bridgstock, 2009) e estão mais 
habilitados para adotar novas ideias geradoras de inovação e progresso tecnológico 
(Woessmann, 2016), rapidamente se constatou que o ajustamento do país aos novos desafios, 
abertos com o processo de adesão, implicava o aumento da escolarização da população 
portuguesa.  
Face à média dos países da OCDE, Portugal ainda apresenta um défice de educação. 
Em 2016, nos países da OCDE, em média, 43% dos jovens adultos (25 a 34 anos de idade) 
tinham concluído o ensino superior, enquanto em Portugal esse valor era apenas 35%. Por 
outro lado, níveis de escolaridade abaixo do ensino secundário nos jovens adultos, 
representavam em Portugal uma percentagem muito superior (31%) à da média dos países 
da OCDE (16%) (OCDE, 2017). Apesar de se ter vindo a verificar um crescimento 
significativo dos estudantes portugueses com ensino superior (13% dos jovens adultos em 
2000, 25% em 2010 e 35% em 2016) (OCDE, 2017) o que atenua esse défice (Sá et al., 2014), 
constata-se que a sua proporção é ainda reduzida por comparação com outros países (Ramos, 
Parente, e Santos, 2014; OCDE, 2017). Nas últimas décadas verificou-se um aumento da 
escolaridade média da população portuguesa em resultado do investimento realizado na 
educação e do aumento da escolaridade obrigatória (Sá et al., 2014). 
A implementação do Tratado de Bolonha também teve um impacto relevante no 
desenvolvimento do ensino superior nomeadamente por, e segundo Sin, Tavares, e Amaral 
(2016a, p. 968), existir “uma perceção na opinião pública portuguesa de que o mestrado é 
uma condição para o sucesso no mercado de trabalho, enquanto que a licenciatura é 
considerada insuficiente”. Perante um mercado de trabalho cada vez mais dinâmico e 
competitivo (Tomlinson, 2007), os indivíduos investem na sua formação pessoal para 
conseguirem obter vantagem competitiva nesse mercado (Jamelske, 2009). Daí a necessidade 
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de prosseguir estudos (mestrado) (Sin et al., 2016a) e de completar o currículo/formação com 
atividades extracurriculares (Sin, Tavares, e Amaral, 2016b). 
Atualmente, o mercado de trabalho português evidencia um desajustamento entre a 
procura e a oferta de trabalhadores qualificados(Figueiredo, Biscaia, Rocha, e Teixeira, 2015), 
sendo que as baixas qualificações médias da população ativa portuguesa são acompanhadas 
por uma baixa elasticidade de substituição entre trabalhadores de alta e baixa qualificação 
(Centeno e Novo, 2014). O processo de inserção profissional dos graduados do ensino 
superior é assim influenciado por estas dinâmicas do mercado de trabalho bem como o é 
pelas políticas de ensino-formação levadas a cabo pelas instituições de ensino superior 
(Almeida, Vaz, Marques, e Dominguinhos, 2007). 
As instituições de ensino superior necessitam de atrair estudantes para assegurarem o 
seu funcionamento e sustentabilidade, uma vez que, para além do financiamento proveniente 
das transferências de verbas inscritas no Orçamento de Estado (no caso das universidades 
públicas) (CRUP, 2016), os alunos também as financiam através das mensalidades e taxas 
(Jamelske, 2009). Estas instituições para se diferenciarem e assegurarem a procura por parte 
dos estudantes procuram destacar-se face a potenciais concorrentes recorrendo a indicadores 
de empregabilidade dos cursos que oferecem, dando grande visibilidade a essa informação 
nos seus sites (Cardoso et al., 2014a). Esta é uma estratégia tida como muito relevante devido 
à importância que os alunos conferem a tais indicadores, lendo-os como um sinal do seu 
potencial, enquanto futuros graduados, para obter um emprego adequado (Tomlinson, 
2007).  
Surgem assim cada vez mais, com grande visibilidade na discussão pública, questões 
relativas à empregabilidade dos diplomados universitários e à capacidade do mercado de 
trabalho para os absorver. O presente trabalho procura contribuir para o aprofundamento 
do conhecimento sobre a questão da empregabilidade dos graduados do ensino superior e, 
em particular pretende responder às seguintes questões: como podemos aferir a 
empregabilidade dos recém-graduados da Universidade do Porto (UP)? Quais as 
determinantes individuais (sociodemográficas e académicas) que a influenciam diretamente? 
O mecanismo de transição dos graduados para o mercado de trabalho é um tema 
relevante quer para as instituições de ensino superior, quer para os estudantes e suas 
respetivas famílias, tendo fortes implicações de ordem social, académica e profissional 
(Fernandes, 2008). A empregabilidade dos cursos surge como um elemento chave nas 
reformas (curriculares e outras) efetuadas pelas instituições (Almeida et al., 2007) visando a 
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sua crescente afirmação no mercado (Tymon, 2013; Cardoso et al., 2014a). A empregabilidade 
dos graduados é também um critério importante para sustentar a tomada de decisões de 
política pública em relação à avaliação, acreditação (Cardoso, Escária, Ferreira, e Raimundo, 
2014b), fixação do número de vagas dos cursos (Cardoso et al., 2014b) e financiamento das 
instituições de ensino superior (Bridgstock, 2009; Tymon, 2013). A empregabilidade dos 
cursos é assim, atualmente, um instrumento importante para a UP e considerado necessário 
para definir “políticas de melhoria da qualidade, e para a afirmação e competitividade 
internacional” dos diversos ciclos de estudos que ministra (Fernandes, 2008, p. 2). 
Sendo do interesse das instituições de ensino superior acompanharem o processo de 
inserção profissional dos seus diplomados, muitas delas recorrem à aplicação de inquéritos 
aos seus graduados, desenhados para obter informação sobre esse processo (Almeida et al., 
2007; Menon, Pashourtidou, Polycarpou, e Pashardes, 2012; Ramos et al., 2014; Cardoso et 
al., 2014b). Nesse sentido, o Observatório do Emprego da Universidade do Porto aplica, 
anualmente e desde 20081, um inquérito aos diplomados para conhecer melhor o percurso 
profissional dos seus graduados na sociedade e na economia (Fernandes, 2008).  
Apesar de existirem alguns estudos sobre a empregabilidade dos estudantes do ensino 
superior (Cardoso et al., 2014b), a literatura sugere algumas limitações na análise empírica das 
suas principais determinantes (Wittekind, Raeder, e Grote, 2010; Menon et al., 2012). Deste 
modo, visando a superação de tais limitações, o presente trabalho pretende contribuir para a 
análise da literatura existente sobre a empregabilidade dos diplomados do ensino superior e, 
simultaneamente, para alargar o conhecimento empírico sobre a situação particular dos 
graduados da Universidade do Porto, recorrendo para tal à análise do inquérito aos graduados 
(licenciados e mestres) da UP realizado pelo Observatório do Emprego dessa instituição. 
 A presente tese está estruturada em cinco capítulos. O primeiro aborda o objetivo e 
a pertinência do estudo. No seguinte efetuou-se uma revisão da literatura relevante sobre a 
questão da empregabilidade, explorando as suas principais determinantes de caráter 
individual, institucional e contextual. O terceiro capítulo expõe a metodologia a implementar 
para concretizar os objetivos propostos. No quarto capítulo apresentam-se os resultados 
deste estudo, os quais serão discutidos no capítulo seguinte. No quinto capítulo também são 
contempladas as limitações e conclusões deste estudo.  
                                                 
1 Estudos disponíveis em http://sigarra.up.pt/up/pt/web_base.gera_pagina?p_pagina=1001785. O inquérito 
da UP foi reformulado em 2016 e, portanto, existe descontinuidade na informação recolhida. 
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2. Educação e o Mercado de Trabalho 
A noção de empregabilidade remete-nos para as teorias económicas que explicam o 
papel da educação no mercado de trabalho, nomeadamente a Teoria do Capital Humano e a 
Teoria da Sinalização. A Teoria do Capital Humano procura explicar a decisão individual de 
prosseguir estudos e a subsequente transição para o mercado de trabalho. Segundo esta 
teoria, os indivíduos investem em educação no presente, incorrendo em custos diretos ou 
indiretos, que esperam que venham a ser compensados pelos rendimentos adicionais de que 
irão usufruir no futuro, pois o investimento em educação conduz à aquisição de capacidades 
produtivas e, portanto, a maior produtividade do trabalho da qual advém uma maior 
compensação salarial (Becker, 1993). Os diplomados esperam também que esse investimento 
tenha retorno em termos de maior empregabilidade futura. 
O retorno esperado do investimento em educação pode ser representado (Becker, 
1993), do ponto de vista individual, através de maiores salários futuros e melhores 
oportunidades de progressão na carreira e, do ponto de vista social, através de uma força de 
trabalho altamente qualificada e flexível, conduzindo a maiores níveis da produção 
económica nacional (Tomlinson, 2008). Porém, Figueiredo et al. (2015) referem que uma 
expansão massiva no investimento em educação por parte dos trabalhadores (com 
expectativas de elevados benefícios privados e sociais), não sendo acompanhada de um bom 
desempenho económico do país, pode colocar em causa a própria inserção e/ou manutenção 
no mercado de trabalho dos recém-graduados.  
Já a Teoria da Sinalização procura explicar o impacto da educação no processo de 
inserção no mercado de trabalho. Esta teoria, inicialmente desenvolvida por Spence (1973), 
parte da representação do mercado de trabalho como sendo caraterizado pela presença de 
informação imperfeita. Neste contexto, existe incerteza no momento da contratação de um 
trabalhador, pois o empregador não tem (à partida) conhecimento das suas reais capacidades 
produtivas associadas a caraterísticas inatas, as quais são apenas imperfeitamente observáveis 
no momento da contratação. Assim, os indivíduos optam por investir na sua educação de 
forma a sinalizar uma maior produtividade decorrente das adequadas capacidades inatas que 
possuem. Wise (1975) completa esta visão, reforçando a ideia que a obtenção de um grau 
académico superior funciona como um indicador de maior produtividade associada a um 
conjunto de capacidade inatas dos indivíduos. Deste modo os indivíduos, para aumentarem 
a probabilidade de serem recrutados por via da redução da incerteza do empregador no 
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momento da contratação, optam por prosseguir estudos sinalizando, assim, a adequabilidade 
das suas capacidades inatas (Petzold, 2017). 
A expectativa de melhores oportunidades no mercado de trabalho impulsiona a 
procura por qualificações, verificando-se a partir dos anos 90 uma massificação do ensino 
superior (Menon et al., 2012; Figueiredo et al., 2015; Sin et al., 2016a). Segundo Sin et al. (2016a) 
os diplomados têm uma visão do mercado de trabalho como sendo cada vez mais flexível e 
dinâmico, no qual a probabilidade de conseguirem empregos estáveis e bem remunerados se 
encontra em declínio (Sin, Tavares, e Neave, 2017). De acordo com Tomlinson (2007, p. 
288), os graduados têm também a perceção que este já não oferece um “abrigo protetor” 
associado a uma “trajetória suave e linear” durante o seu percurso profissional. Estas novas 
circunstâncias exigem então graduados com elevados conhecimentos, competências e 
potencial criativo para conseguirem enfrentar os desafios de uma economia em constante 
alteração (Tomlinson, 2007). 
As mudanças em curso nos últimos anos, quer no ensino superior quer no mercado 
de trabalho, vieram dar uma relevância cada vez mais significativa à questão da 
empregabilidade dos diplomados (Galego e Caleiro, 2011), tendo também desencadeado 
alterações no discurso político, o qual começou a ser cada vez mais centrado na 
responsabilidade individual, transmitindo a ideia de que a obtenção do emprego é uma 
obrigação individual e não do Estado (Bridgstock, 2009; Sin et al., 2016b). O conceito de 
“direito ao emprego” passou também a ser frequentemente substituído pelo conceito de 
“empregabilidade” (Sin et al., 2016b).  
 
2.1. Empregabilidade 
A empregabilidade é um conceito difícil de medir e definir por envolver diversas 
dimensões (Harvey, 2001). Hillage e Pollard (1998) referem-se à empregabilidade como a 
capacidade de um indivíduo encontrar e manter um emprego ou conseguir um novo se 
necessário. Esta definição surge associada a uma dimensão temporal de curto prazo, uma vez 
que alguns indivíduos a percecionam apenas no sentido de encontrar um emprego, Tymon 
(2013, p. 852) refere ainda que esta visão é corroborada “pela forma simplista de como a 
empregabilidade é medida por meio de estatísticas de emprego”. Todavia, uma grande parte 
das definições encontradas na literatura reportam uma dimensão mais ampla (Tymon, 2013), 
sugerindo que a empregabilidade deve também ter em conta a qualidade a longo prazo e a 
sustentabilidade do emprego (Fugate, Kinicki, e Ashforth, 2004).  
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Para Fugate et al. (2004, p. 15) a empregabilidade corresponde a "uma construção 
psicossocial que incorpora caraterísticas individuais [… que] aprimoram a interface 
individuo-trabalho”. Esta definição pode, no entanto, ser criticada por ser restritiva dado que 
não contempla determinantes contextuais, que também podem influenciar a empregabilidade 
(Sin et al., 2016b). Definições mais abrangentes de empregabilidade têm em conta dimensões 
que vão para além das caraterísticas individuais (Brown, Hesketh, e Wiliams, 2003; McQuaid 
e Lindsay, 2005). Argumentando que a empregabilidade é determinada principalmente pelo 
contexto do mercado de trabalho e não apenas pelas capacidades dos indivíduos, Brown et 
al. (2003) defendem que esta contempla duas dimensões: a relativa e a absoluta.  
No que respeita ao conceito de empregabilidade definido em termos relativos, os 
autores referem que a empregabilidade depende das condições da oferta e da procura no 
mercado de trabalho, variando com o contexto económico envolvente. Assim sendo, em 
períodos de contração de emprego, mesmo os que potencialmente seriam mais empregáveis 
poderão ficar desempregados (Brown et al., 2003). Como tal, a “empregabilidade não pode 
ser definida unicamente em termos das caraterísticas individuais” dos candidatos, ou seja, na 
sua dimensão absoluta (Brown et al., 2003, p. 110). McQuaid e Lindsay (2005) consideram 
que na análise da empregabilidade de um indivíduo ou grupo devem ser tidos em conta todos 
os fatores que possam afetar a capacidade destes para obter e manter um emprego.  
Para alguns autores a empregabilidade é ainda definida como um conceito que engloba 
diferentes dimensões, nomeadamente, a institucional, a individual e a contextual (Cardoso et 
al., 2014a). A empregabilidade institucional está relacionada com o facto de a capacidade de 
obter emprego envolver também aspetos relacionados com a instituição de ensino onde a 
escolaridade foi obtida, sendo condicionada pela sua reputação associada à qualidade da 
formação que ministra na preparação dos formandos para o mundo do trabalho (Tymon, 
2013; Sin et al., 2016b) e pela sua capacidade de cooperar com as entidades empregadoras 
(Cardoso et al., 2014a). As instituições de ensino têm assim um papel importante no 
desenvolvimento da empregabilidade dos seus diplomados (Tymon, 2013) devendo procurar 
ajustar as competências e os conhecimentos transmitidos, ao longo da formação académica, 
aos necessários no mercado de trabalho (Ramos et al., 2014; Figueiredo et al., 2015). 
A dimensão individual da empregabilidade justifica-se porque os indivíduos têm um 
papel ativo no desenvolvimento da mesma através da procura mais ou menos ativa de 
emprego, processo esse que está dependente das competências obtidas pelo diplomado, da 
forma como as demonstra aos empregadores (Hillage e Pollard, 1998; McQuaid e Lindsay, 
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2005), da sua disponibilidade para desenvolver novas competências e se adaptar a alterações 
no emprego (Wittekind et al., 2010), bem como da capacidade de gerir a sua carreira ao longo 
da vida (Bridgstock, 2009).  
Por fim, a empregabilidade contextual depende das condições macroeconómicas que 
envolvem a constante adaptação dos indivíduos às necessidades do mercado onde estão 
inseridos (Hillage e Pollard, 1998; Cardoso et al., 2014a), nomeadamente em termos das 
condições de oferta ou da procura de trabalho (Tomlinson, 2007; Sin et al., 2016b). 
Tomlinson (2007) reforça a ideia que a conjuntura económica afeta significativamente as 
oportunidades de emprego, condicionando portanto, de forma relevante, a transição dos 
graduados do ensino superior para o mercado de trabalho. 
Partindo das dimensões supramencionadas, um estudo efetuado por Sin et al. (2016b) 
com estudantes de diferentes instituições de ensino superior portuguesas, para o ano 2014, 
revela que os graduados atribuem a responsabilidade da empregabilidade a si próprios e às 
instituições de ensino que frequentam. 
Em termos globais, verifica-se que permanece em aberto a definição do conceito de 
empregabilidade (Tabela 1). No entanto Cardoso et al. (2014b) referem que é necessário 
estabelecer uma definição e metodologia comuns, para que os resultados, dos estudos 
empíricos sobre a empregabilidade dos ciclos de estudos, possam ser comparados entre si e 
sirvam de suporte quer às políticas públicas quer às escolhas individuais. 
 
 Tabela 1 - Empregabilidade definida segundo diferentes dimensões 
 Fonte: Elaboração própria. 
 
Na presente tese a empregabilidade será definida como a capacidade de um indivíduo 
encontrar e manter um emprego ou obter um novo se necessário segundo a definição de 
Hillage e Pollard (1998). Entende-se também que a empregabilidade envolve as 3 dimensões 
supramencionadas: a institucional, a individual e a contextual (Cardoso et al., 2014a). 
E
m
p
re
g
a
b
il
id
a
d
e
 
• Curto Prazo (Tymon, 2013); 
• Longo Prazo (Fugate et al., 2004). 
• Relativa (Brown et al., 2003); 
• Absoluta (Brown et al., 2003). 
• Institucional (Tymon, 2013; Ramos et al., 2014; Cardoso et al., 2014a; Figueiredo et al., 2015; Sin 
et al., 2016b); 
• Individual (Hillage e Pollard, 1998; McQuaid e Lindsay, 2005; Bridgstock, 2009; Wittekind et al., 
2010); 
• Contextual (Hillage e Pollard, 1998; Tomlinson, 2007; Cardoso et al., 2014a; Sin et al., 2016b). 
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2.2. Determinantes de Empregabilidade 
A ideia de “trabalho para a vida” parece ter chegado ao fim (Tomlinson, 2007, p. 288), 
tendo os trabalhadores de se adaptar, ser mais flexíveis e pró-ativos, para manter a sua 
empregabilidade (Tomlinson, 2007; Bridgstock, 2009; Tymon, 2013; Sin et al., 2016b). Para 
além disso e como referido no ponto anterior, o contexto macroeconómico influencia a 
empregabilidade e as instituições de ensino superior têm frequentemente um papel 
importante na inserção profissional dos seus diplomados (Cardoso et al., 2014a). 
Os aspetos que influenciam o acesso dos graduados ao emprego (cada um com 
diferente impacto) são designadas de determinantes de empregabilidade e, segundo a 
perspetiva anteriormente adotada, estas podem ser individuais, institucionais ou contextuais. 
No entanto, o presente trabalho debruçar-se-á essencialmente sobre dois grandes grupos de 
determinantes: institucionais e individuais, sendo estas últimas divididas entre determinantes 
sociodemográficas e as socioprofissionais (Cardoso et al., 2014b). 
 
2.2.1. Determinantes Institucionais 
Determinantes institucionais, como mencionado anteriormente, estão relacionadas 
com as caraterísticas das instituições de ensino superior. O prestígio destas e a qualidade do 
ensino ministrado têm impacto sobre a empregabilidade dos diplomados. Do mesmo modo, 
as medidas de cooperação com entidades empregadoras (identificação de oportunidades de 
trabalho com os empregadores, organização de feiras de emprego, promoção de estágios de 
trabalho) e as medidas de apoio e orientação dos estudantes são iniciativas que parecem 
aumentar a confiança dos graduados em relação à sua preparação para a inserção no mercado 
de trabalho (Cardoso et al., 2014a; Sin et al., 2016a). 
O ensino superior é um sistema complexo, sendo notória uma certa hierarquização, 
traduzida em níveis de atratividade/prestígio distintos, quer entre as instituições que o 
compõem (Tomlinson, 2008; Sin et al., 2016a), quer entre as áreas disciplinares (Galego e 
Caleiro, 2011). Existe uma perceção generalizada, em Portugal, de que as instituições públicas 
têm maior prestígio e proporcionam uma maior garantia de emprego do que as privadas 
(Cardoso et al., 2014a). Por outro lado, e em geral, as universidades são preferidas face aos 
politécnicos por proporcionarem uma melhor transição para a vida profissional (Sin et al., 
2016b). Os estudantes preocupam-se assim em ingressar na “universidade certa” para 
aproveitar o status institucional, de onde consideram que os empregadores inferem que estes 
obtiveram um “bom diploma” (Tomlinson, 2008, p. 57). Alguns estudos, com licenciados 
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das universidades portuguesas, revelaram que existem diferenças significativas entre as áreas 
de formação, sendo os diplomados de direito, saúde, economia/gestão e engenharia melhor 
sucedidos na transição para o mercado de trabalho, face aos das áreas de educação, artes e 
humanidades, os quais ocupam situações profissionais mais precárias (Galego e Caleiro, 
2011; Ramos et al., 2014). Figueiredo et al. (2017, p. 47) verificaram ainda que a 
implementação das novas tecnologias de informação e comunicação em contexto produtivo 
alteraram a “organização do trabalho” e tornaram “as relações sociais mais mediadas pelo 
digital”, o que impulsionou a procura por diplomados nas áreas de ciências, tecnologia, 
engenharia e matemática, conferindo-lhes assim uma maior empregabilidade. 
Segundo Cardoso et al. (2014a), apesar de todas as instituições de ensino superior 
portuguesas fornecerem informação sobre a empregabilidade dos seus graduados, as 
universidades públicas parecem ser as mais empenhadas em desenvolver estratégias que a 
promovam. Pavlin e Svetlik (2014) analisaram a necessidade de melhorar a articulação entre 
sistemas de ensino europeus e o mercado de trabalho, verificando que há pouca evidência de 
cooperação entre as instituições de ensino e as entidades empregadoras. O mesmo se 
evidencia para o caso português, bem como se constata que existem lacunas no estudo das 
necessidades do mercado de trabalho nacional, o que limita a adoção de estratégias eficientes 
para promover a empregabilidade (Cardoso et al., 2014a). 
 
2.2.2. Determinantes Individuais: Sociodemográficas e Socioprofissionais 
Relativamente às determinantes demográficas como a idade e o género, a literatura 
sugere que estas têm influência sobre a empregabilidade (Mallik, Basu, Hicks, e Sappey, 2014; 
Sin et al., 2016b). Sá et al. (2014), num estudo sobre a população portuguesa entre 1998 a 
2010, verificam que a idade tem um efeito negativo na empregabilidade, isto é, quanto maior 
a idade mais difícil se torna encontrar emprego. Da mesma forma, Biggeri, Bini, e Grilli 
(2001), num estudo sobre diplomados italianos, concluíram que os graduados mais maduros 
parecem estar numa situação desvantajosa face aos mais novos. Isto ocorre porque os 
empregadores preferem contratar indivíduos mais jovens por estarem dispostos a aceitar um 
salário mais baixo (pela sua menor experiência profissional) e terem um maior potencial de 
progressão (Sá et al., 2014).  
Todavia, num estudo com licenciados da Universidade de Évora (em 2004), Galego 
e Caleiro (2011) concluíram que os mais jovens parecem estar numa situação desvantajosa 
face aos mais velhos, o que se pode dever ao facto dos mais novos serem mais seletivos nas 
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oportunidades de emprego ou ao facto dos mais velhos (tendo mais maturidade) 
conseguirem demonstrar melhor as suas competências no mercado de trabalho. Assim, 
“envelhecer” pode aumentar as perspetivas de emprego, devido ao maior conhecimento 
associado à maior experiência de vida e à experiência profissional (Wittekind et al., 2010; 
Mallik et al., 2014). 
Em relação à influência do género na empregabilidade há evidências distintas. Alguns 
estudos indicam que as mulheres graduadas se deparam com uma maior dificuldade em 
encontrar emprego, enquanto os homens têm acesso a melhores opções no mercado de 
trabalho (McQuaid e Lindsay, 2005; Sin et al., 2016b). Já noutros estudos, como o de Menon 
et al. (2012, p. 809) sobre estudantes universitários do Chipre em 2006, concluíram que o 
género “não parece influenciar a probabilidade de emprego dos graduados”. No que respeita 
ao caso português Ramos et al. (2014, p. 6) salvaguardam que o impacto do género sobre a 
inserção profissional “ainda não foi, no caso português, suficientemente avaliado”. Contudo 
Galego e Caleiro (2011) num estudo sobre os licenciados da Universidade de Évora (em 
2004) não encontraram diferenças significativas entre estudantes do sexo masculino e 
feminino no que respeita ao tempo necessário para obter o primeiro emprego, e Sin et al. 
(2016b) concluíram que, na perspetiva de recém-graduados de universidades portuguesas 
(em 2014) estes não identificaram, espontaneamente, o género como um fator que influencie 
a empregabilidade. 
As determinantes socioprofissionais, inseridas nas determinantes individuais, 
englobam determinantes relacionados com a educação/formação, desempenho académico, 
atividades extracurriculares (participação em associações, desporto, música, voluntariado), 
mobilidade académica e experiência profissional (Cardoso et al., 2014b). 
Verifica-se que a educação tem um impacto positivo sobre a empregabilidade 
(Wittekind et al., 2010; Mallik et al., 2014) facilitando a inserção profissional dos diplomados 
(Cardoso et al., 2014b). Contudo, como referido anteriormente, os níveis de empregabilidade 
diferem entre as áreas de formação (Sin et al., 2016b). Alguns autores referem ainda que, por 
vezes, graduados de mestrado ou doutoramento (devido à crescente especialização dos 
cursos) podem ter mais dificuldade em reencontrar emprego, quando o perdem, dentro da 
sua área de especialização (Kettunen, 1997). 
A par da educação/formação, o desempenho académico também influencia o 
processo de transição dos diplomados para o mercado de trabalho (Tomlinson, 2008; 
Tymon, 2013). No que se refere ao tempo necessário para concluir a formação, alguns 
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autores encontraram evidências de que os estudantes que levam mais tempo a concluí-la são 
também os que levam mais tempo a conseguir um emprego (Biggeri et al., 2001). No entanto, 
Galego e Caleiro (2011) constataram que o tempo (maior que o esperado) necessário para 
concluir a formação não parece afetar a probabilidade de encontrar emprego. 
Em relação à classificação final, as conclusões afiguram ser mais consensuais. 
Diversos estudos mostram que a classificação final de curso do diplomado influencia o seu 
processo de transição para o mercado de trabalho (Galego e Caleiro, 2011), evidenciando o 
facto de a nota final funcionar como mecanismo de sinalização do potencial do graduado em 
termos de produtividade, habilitações, inteligência e motivação (Sá et al., 2014). 
Tymon (2013), num estudo com estudantes universitários do Reino Unido, verificou 
que, apesar de no início do curso serem poucos estudantes a mencionar que as 
classificações/notas estão relacionadas com a empregabilidade, no último ano de curso já 
atribuem grande importância às suas classificações, por acreditarem que os empregadores as 
possam usar como uma forma de os diferenciar.  
De acordo com Tomlinson (2008) e Tymon (2013) e face ao crescente número de 
graduados que ingressam no mercado de trabalho, os empregadores recorrem à classificação 
final de curso como um elemento diferenciador entre os candidatos. Segundo estes estudos, 
e como seria de esperar, classificações mais elevadas têm um impacto positivo sobre a 
empregabilidade (Petzold, 2017), melhorando as perspetivas de emprego (Tomlinson, 2008).  
É também consensual na literatura que o sucesso das organizações exige mais do que 
“alto intelecto”, mas também indivíduos “bem-equilibrados”, emocionalmente inteligentes e 
com capacidade de inter-relacionamento (Rubin, Bommer, e Baldwin, 2002, p. 441). Perante 
um mercado de trabalho cada vez mais competitivo, os graduados sentem portanto 
necessidade de desenvolver essas competências e de se diferenciarem dos restantes (Roulin 
e Bangerter, 2013b). A fim de reunirem experiências e conhecimentos que promovam o seu 
sucesso no mercado de trabalho (Tomlinson, 2008) alguns recorrem às atividades 
extracurriculares (Tomlinson, 2008; Sin et al., 2016b), completando deste modo os seus 
currículos (Tomlinson, 2007). 
A participação nestas atividades pode ter diferentes impactos sobre a 
empregabilidade dos graduados (Roulin e Bangerter, 2013b; Lau, Hsu, Acosta, e Hsu, 2014; 
Sin et al., 2016b) visto que alguns empregadores conseguem inferir delas 
competências/qualidades dos candidatos (Rubin et al., 2002), enquanto outros podem 
considerar que um elevado envolvimento nessas atividades, possa condicionar o 
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desempenho académico (Rubin et al., 2002) e conduzir a um menor compromisso 
profissional (Roulin e Bangerter, 2013b). 
O envolvimento em associações (Roulin e Bangerter, 2013b) ou em clubes 
desportivos (Tomlinson, 2008; Lau et al., 2014) pode promover o desenvolvimento de 
capacidades de liderança, bem como a participação em clubes de música pode estimular a 
criatividade (Lau et al., 2014). Já em relação ao voluntariado as conclusões sobre o seu 
impacto na empregabilidade dos diplomados são menos consensuais (Sin et al., 2016b). 
Apesar de alguns graduados indicarem que com o voluntariado desenvolveram competências 
e melhoraram a sua empregabilidade, ainda há pouca evidência empírica sobre esse efeito 
sendo que, de acordo com Tymon (2013), a falta de estudos que construam adequadamente 
um grupo de controlo leva a que, estatisticamente, o impacto desta atividade sobre a 
empregabilidade não esteja ainda provado. Há que salvaguardar, também, que o impacto da 
participação em atividades extracurriculares sobre a empregabilidade dos graduados nem 
sempre foi aprofundadamente investigado e devidamente reportado às instituições de ensino 
superior (Lau et al., 2014). No entanto, apesar das lacunas existentes (Lau et al., 2014; Sin et 
al., 2016b), os estudos efetuados mostram que, em geral, os diplomados que participaram 
nessas atividades encontraram mais facilmente empregos ajustados às suas qualificações do 
que os que não participaram (Merino, 2007).  
Roulin e Bangerter (2013a) concluiram que a participação dos diplomados nas 
atividades extracurriculares pode ter diferentes motivações. Alguns realizam-nas por 
motivação intrínseca, isto é, relacionada com interesses pessoais que muitas vezes se 
manifesta desde a infância, enquanto outros o fazem por motivação extrínseca associada à 
ideia de que a participação nessas atividades é uma forma de sinalizar aos empregadores 
atributos pessoais que, de outra forma, não constariam nos seus currículos.  
Assim, convictos que o envolvimento nas atividades extracurriculares é uma forma 
de demonstrar qualidades pessoais (como maior comunicação, iniciativa, trabalho de equipa 
e capacidade de tomada de decisão) (Rubin et al., 2002) e caraterísticas pessoais (como a sua 
personalidade ou seus valores) (Roulin e Bangerter, 2013b) funcionando assim como um 
impulso para a sua empregabilidade futura (Merino, 2007; Tomlinson, 2008), os diplomados 
participam nessas atividades, desenvolvendo competências que podem vir a ser valorizadas 
pelos empregadores (Roulin e Bangerter, 2013b).  
A mobilidade académica internacional, em Portugal (baseada sobretudo no programa 
Erasmus) espelhou a tendência emergente na Europa onde a Comissão Europeia procurou 
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criar um sistema europeu de ensino superior (Sin et al., 2017). Com os crescentes desafios da 
internacionalização e da globalização é esperado que a experiência da mobilidade académica 
internacional promova o “desenvolvimento das competências exigidas pelos mercados de 
trabalho europeus modernos” (Jacobone e Moro, 2015, p. 325) e melhore a empregabilidade 
dos graduados (Konevas e Duoba, 2007; Pavlin e Svetlik, 2014; Sin et al., 2017), tornando-os 
assim mais aptos a fazer face a qualquer contexto organizacional (Sin et al., 2016a).  
Os diplomados que participam no programa de Erasmus adaptam-se a um novo 
ambiente/cultura e desenvolvem competências interpessoais (como adaptabilidade, 
autonomia, capacidade de resolução de problemas, coordenação, organização), interculturais 
(capacidade de trabalhar num ambiente multicultural) e linguísticas (capacidade de comunicar 
numa língua estrangeira) (Konevas e Duoba, 2007; Jacobone e Moro, 2015), revelando assim 
uma menor aversão ao risco e uma maior facilidade em se ajustar a novos contextos quando 
comparados com aqueles que não participaram. Desta forma, a experiência de estudar no 
exterior constitui uma via que permite a aquisição e desenvolvimento de competências 
valorizadas no mercado de trabalho, conferindo por esta via maior facilidade no processo 
inserção profissional dos diplomados.  
A mobilidade académica internacional proporciona a oportunidade de estudar em 
instituições de ensino prestigiadas, contribuindo para o desenvolvimento de diplomados 
mais qualificados (Sin et al., 2017), sinalizando a capacidade de lidar em contextos 
internacionais (Petzold, 2017) e promove o desenvolvimento de profissionais com uma 
“mente aberta” (Konevas e Duoba, 2007, p. 586). 
 Sin et al. (2017), num estudo em que analisaram a evolução de 2000 até 2013 da 
mobilidade dos diplomados portugueses, destacam o facto de alguns declararem investir no 
programa de mobilidade para promoverem a sua empregabilidade no exterior (face à 
incerteza existente no mercado de trabalho português e às suas altas taxa de desemprego). 
Verificou-se também que um número substancial de estudantes tem receio que a mobilidade 
atrase a conclusão do curso por existir alguma inflexibilidade curricular entre instituições.  
O valor da experiência de trabalho (Mason, Williams, e Cranmer, 2009; Sin et al., 2016b; 
Petzold, 2017) e dos estágios (Roulin e Bangerter, 2013b), para a empregabilidade, não parece 
ser contestado dado que os estudos empíricos mostram que ambos conferem vantagem 
competitiva aos indivíduos. Segundo Petzold (2017, p. 896) um indivíduo com experiência 
profissional relevante para um dado emprego torna-se bastante “atraente para os 
empregadores”. A experiência profissional (relacionada ou não com a área profissional) tem, 
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em geral, um impacto positivo sobre empregabilidade dos diplomados, moldando a sua 
propensão para o emprego (Tomlinson, 2007) e segundo Sá et al. (2014) os graduados sem 
ou com pouca experiência sentem mais dificuldade em encontrar emprego. Este efeito 
positivo da experiência profissional evidencia que determinadas competências, relevantes 
para a empregabilidade, são provavelmente desenvolvidas “nos locais de trabalho e não nas 
salas de aula” (Mason et al., 2009, p. 23). Assim, os estudantes recorrem ao “discurso da 
experiência” para desenvolver a sua empregabilidade (Tomlinson, 2007, p. 291), tendo cada 
vez mais a preocupação de procurar experiências e realizações fora da aprendizagem formal 
da universidade (Tomlinson, 2008; Sin et al., 2016b).  
Num estudo de Petzold (2017) foi constatado que, na perspetiva de empregadores 
alemães, a mobilidade académica internacional dos estudantes, assim como desempenho 
académico e a experiência de trabalho, são tidos em conta pelos empregadores na decisão de 
contratação, sendo que a classificação final e a experiência profissional têm mais relevância 
que a mobilidade académica internacional. 
 
2.2.3. Determinantes Contextuais 
Fatores externos, como o ambiente no mercado de trabalho e o contexto político e 
económico, desempenham um papel igualmente relevante no processo de inserção 
profissional dos graduados (Hillage e Pollard, 1998). Como tal, os indivíduos podem 
promover a sua empregabilidade através do conhecimento do mercado de trabalho (Petzold, 
2017) e da sua capacidade de adaptação às novas necessidades do mesmo (Cardoso et al., 
2014a). 
Verifica-se que a conjuntura económica afeta significativamente as oportunidades de 
emprego em termos das condições quer de oferta quer de procura do mercado de trabalho 
(Tomlinson, 2007; Sin et al., 2016b). Períodos de expansão económica favorecem a 
empregabilidade dada a maior oferta de emprego e, pelo contrário, crises/recessões contraem 
as ofertas de emprego, tendo um impacto negativo sobre a empregabilidade (Galego e 
Caleiro, 2011; Menon et al., 2012). Como mencionado anteriormente, em períodos de 
contração de emprego mesmo os que potencialmente seriam mais empregáveis poderão ficar 
desempregados (Brown et al., 2003), e portanto na análise da empregabilidade é importante 
considerar o contexto macroeconómico envolvente. As oscilações na conjuntura económica 
conseguem ser incorporadas nessa análise por alguns estudos (quando disponíveis séries 
temporais) através de variáveis dummies relativas aos anos em estudo (Galego e Caleiro, 2011).  
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Dos diversos fatores que influenciam a empregabilidade, é apresentada na Tabela 2 
uma síntese das conclusões encontradas na literatura no que se refere ao seu impacto. 
 
Tabela 2 - Impacto das determinantes de empregabilidade 
 Impacto positivo Impacto negativo Sem impacto 
Institucionais    
↑ Prestígio institucional/ 
Qualidade de ensino 
 Tomlinson (2008); 
 Cardoso et al. (2014a); 
 Sin et al. (2016b). 
  
↑ Medidas de apoio à 
empregabilidade 
 Cardoso et al. (2014a); 
 Sin et al. (2016a). 
  
Individuais:    
Sociodemográficas    
↑ Idade 
 Wittekind et al. (2010); 
 Galego e Caleiro (2011); 
 Mallik et al. (2014). 
 Biggeri et al. (2001); 
 Sá et al. (2014). 
 
Género: Masculino 
 McQuaid e Lindsay (2005);  
 Sin et al. (2016b). 
  Galego e Caleiro (2011); 
 Menon et al. (2012). 
Socioprofissionais    
↑ Formação Académica 
 Wittekind et al. (2010); 
 Mallik et al. (2014); 
 Cardoso et al. (2014b). 
 Kettunen (1997).  
Desempenho 
académico 
↑ Nota final 
 Galego e Caleiro (2011); 
 Tymon (2013); 
 Petzold (2017). 
  
 ↑ Nº anos   Biggeri et al. (2001).  Galego e Caleiro (2011). 
Atividades Extracurriculares 
 Rubin et al. (2002); 
 Merino (2007). 
 Roulin e Bangerter 
(2013b). 
 
Mobilidade Académica 
 Konevas e Duoba (2007); 
 Pavlin e Svetlik (2014); 
 Sin et al. (2017). 
  
Experiência profissional 
 Mason et al. (2009); 
 Sin et al. (2016b); 
 Petzold (2017). 
  
Estágios  Roulin e Bangerter (2013b).   
Contextuais    
Conjuntura económica favorável 
 Galego e Caleiro (2011); 
 Menon et al. (2012). 
  
Fonte: Elaboração própria. 
 
2.3. Empregabilidade e mudanças na conjuntura económica portuguesa 
Portugal apresentou um acentuado crescimento do ensino superior, sobretudo a 
partir dos anos 90, com o objetivo de colmatar o atraso face a outras economias 
desenvolvidas (Centeno e Novo, 2014; Sin et al., 2016a; Figueiredo et al., 2017). 
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Tabela 3 - Evolução da proporção da população portuguesa com ensino superior 
Anos  População com ensino superior (25 a 64 anos) 
1998 8,2% 
2005 12,8% 
2010 
 
15,5% 
 2017 
24,0% 
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego. 
 
Diversos estudos recentes (Figueiredo et al., 2015; Sin et al., 2016a) têm abordado a 
decisão de ingressar no ensino superior em Portugal, destacando a expectativa a ela associada 
de obtenção de melhores oportunidades no mercado de trabalho (maior compensação 
salarial e maior probabilidade de acesso a um emprego adequado). Essa crescente procura 
por formação académica de nível superior conduziu, também, a uma expansão da sua oferta 
providenciada através do aumento do número de estabelecimentos de ensino superior 
(universitário/politécnico de cariz público/privado), bem como na diversificação desses 
estabelecimentos e das suas áreas de formação (Ramos et al., 2014). 
A própria massificação do ensino superior, ao envolver um número cada vez mais 
alargado de estudantes, famílias e empregadores, implica em si mesma o desenvolvimento de 
um interesse crescente sobre o emprego dos diplomados (Sin et al., 2016a). Este facto, 
conjugado com o lento crescimento do país e da criação de emprego nas décadas recentes, 
levou ao surgimento de crescentes preocupações com o risco associado ao desajuste entre 
procura e oferta de trabalhadores qualificados, expresso nomeadamente no aumento do 
desemprego dos diplomados do ensino superior, na redução dos prémios salariais a ele 
associados e no aumento da desigualdade entre os diplomados (Figueiredo et al., 2015). 
Instalando-se assim uma crescente dúvida sobre a capacidade de absorção destes 
trabalhadores qualificados no mercado de trabalho português (Sin et al., 2016a, 2016b).  
A massificação do ensino superior em conjunto com a crise económica e social que se 
fez sentir em Portugal, a partir de 2010, tiveram um forte impacto no mercado de trabalho 
(Cardoso et al., 2014a). Durante esse período, o crescimento económico contraiu-se e as 
ofertas de emprego reduziram-se, o que levou à subida da taxa de desemprego, tornando-se 
assim também mais difícil a inserção profissional dos diplomados (Galego e Caleiro, 2011; 
Sá et al., 2014). Contudo “o diploma académico” continua a garantir muito melhores 
condições aos diplomados do ensino superior face aos de ouros graus de ensino perante o 
desemprego (Ramos et al., 2014; Sin et al., 2016b; Figueiredo et al., 2017). Os dados empíricos 
mostram que decompondo a taxa de desemprego por níveis de educação (Gráfico 1) se 
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verifica que a dos indivíduos qualificados (ensino superior) foi sempre significativamente 
inferior à dos restantes grupos.  
 
Gráfico 1 - Evolução da taxa de desemprego em Portugal: total e por nível de 
escolaridade completo (%) 
 
Fonte: PORDATA, Emprego e Mercado de Trabalho. 
 
Por outro lado, o aumento do número de estudantes a ingressar no ensino superior 
(Brown et al., 2003) levou à diminuição do valor que o diploma tinha no mercado de trabalho 
(Tomlinson, 2007, 2008; Tymon, 2013; Ramos et al., 2014). Do mesmo modo, após a 
implementação do Tratado de Bolonha verificou-se que, com a massificação do ensino 
superior, a licenciatura deixou de ser condição suficiente para conseguir emprego e, no 
sentido de obter vantagem competitiva, muitos recém-licenciados optaram por prosseguir 
estudos (Cardoso et al., 2014a; Sin et al., 2016b; Figueiredo et al., 2017). De acordo com 
Tomlinson (2008) e Tymon (2013) um diploma anteriormente visto como um elemento 
diferenciador (como o caso da licenciatura) passou a ser quase um “pré-requisito” para o 
emprego.  
A crescente concorrência entre os graduados no mercado de trabalho conduziu à 
redução da empregabilidade “garantida” pelo diploma (Tomlinson, 2008; Roulin e Bangerter, 
2013b; Ramos et al., 2014). Assim, os diplomados optam por uma abordagem mais pró-ativa 
e flexível/adaptativa, na gestão da sua própria empregabilidade (Tomlinson, 2007; Tymon, 
2013) e, a par do desempenho académico, procuram atividades que suplementem o seu 
currículo para se diferenciarem dos restantes (Roulin e Bangerter, 2013b; Sin et al., 2016b; 
Petzold, 2017). Esforçam-se por articular o desenvolvimento das competências mais 
procuradas no mercado de trabalho e as desenvolvidas durante a formação académica 
(Ramos et al., 2014), para que a transição para o trabalho seja mais suave (Petzold, 2017).  
5,0%
10,0%
15,0%
20,0%
2 0 1 1 2 0 1 2 2 0 1 3 2 0 1 4 2 0 1 5 2 0 1 6
Total Nenhum Básico Secundário e pós secundário Superior
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3. Metodologia 
Como já referido, uma das dimensões da relação que se estabelece entre as 
instituições de ensino superior e o sistema económico estrutura-se em torno da trajetória 
profissional dos graduados universitários, existindo um claro interesse institucional em 
conhecer as condições de acesso dos diplomados ao emprego num contexto de relevantes 
alterações no mercado de trabalho (Fernandes, 2008; Ramos et al., 2014).  
O presente estudo debruça-se sobre esse tema, pretendendo contribuir para o 
conhecimento da empregabilidade dos recém-graduados da UP, bem como identificar as 
determinantes de caráter institucional e individual (sociodemográficas e socioprofissionais) 
com maior relevância no processo de integração dos recém-diplomados da Universidade do 
Porto no mercado de trabalho. 
Neste capítulo descreve-se o procedimento utilizado na recolha de dados e efetua-se 
uma descrição geral da amostra a utilizar. Os dados serão posteriormente (capítulo 4) 
analisados e será estimado um modelo probit para estudar o processo de transição destes 
diplomados para o mercado de trabalho. 
 
3.1. Procedimento e instrumento de recolha de dados 
Da análise de literatura sobre a empregabilidade dos diplomados, resulta que os 
estudos existentes são feitos, maioritariamente, a partir da aplicação de inquéritos por 
questionário com preenchimento online (com insistências por mensagens ou telefonemas) 
(Cardoso et al., 2014b). A Universidade do Porto segue tal procedimento e, através do 
Observatório de Emprego da Universidade do Porto, aplica anualmente um inquérito2 via e-
mail a todos seus diplomados3, convidando-os a responder (Gonçalves e Menezes, 2013). 
Aproximadamente dois anos após a conclusão do curso, é enviado um inquérito aos 
licenciados (1º ciclo) e aos mestres (2º ciclo e mestrados integrados) das 14 Unidades 
Orgânicas4 que integram a UP. Este inquérito, desenhado para conhecer o percurso dos 
                                                 
2 A versão atual do inquérito foi aplicada pela primeira vez aos graduados da UP em 2012/2013. Versões do 
inquérito diferentes da atual foram aplicadas desde 2008. 
3 Na presente tese o termo graduado/diplomado corresponde ao estudante que finalizou um dos seguintes 
ciclos de estudo: a licenciatura, o mestrado ou o mestrado integrado. Os que finalizam o 1º ciclo/licenciatura 
são também denominados de licenciados e os de 2ºciclo/mestrado ou mestrado integrado de mestres. 
4 Unidades Orgânicas da Universidade do Porto: Faculdade de Arquitetura (FAUP); Faculdade de Belas Artes 
(FBAUP); Faculdade de Ciências (FCUP); Faculdade de Ciências da Nutrição e da Alimentação (FCNAUP); 
Faculdade de Desporto (FADEUP); Faculdade de Direito (FDUP); Faculdade de Economia (FEP); Faculdade 
de Engenharia (FEUP); Faculdade de Farmácia (FFUP); Faculdade de Letras (FLUP); Faculdade de Medicina 
(FMUP); Faculdade de Medicina Dentária (FMDUP); Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 
(FPCEUP); Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar (ICBAS). 
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graduados, destina-se a recolher informações relevantes sobre a empregabilidade dos 
diferentes cursos e graus. Por essa via, pretende ser um dos instrumentos utlizados na 
definição de linhas estratégicas de desenvolvimento e de avaliação da qualidade da formação 
que a UP ministra nos diversos ciclos de estudos (Fernandes, 2008).  
A composição do inquérito identifica as trajetórias previsíveis dos graduados na fase 
que sucede a obtenção do grau, as quais poderão ser muito diversas. Enquanto alguns 
diplomados obtêm um emprego (nalguns casos ainda antes da conclusão do curso), há outros 
que experimentam períodos de desemprego (mais ou menos longos) uma vez terminada a 
formação académica. Outros enveredam por prosseguir estudos ou realizar projetos de 
investigação ao abrigo de uma bolsa de investigação e outros realizam estágios remunerados 
ou não (Sá et al., 2014). Assim, os diplomados, à data de realização do inquérito, podem auto 
classificar-se como estando em diferentes situações: Empregados, Estagiários, 
Desempregados, Bolseiros de Investigação e Estudantes. O inquérito dirigido aos graduados 
da UP divide-se assim em seis componentes. A primeira corresponde à folha de rosto, 
comum a todos os inquiridos, e as cinco componentes seguintes apresentam um questionário 
direcionado para cada uma das cinco situações acima mencionadas (ver Anexo1). Dado que 
as várias componentes (com exceção da folha de rosto) não são mutuamente exclusivas 
podendo um mesmo graduado estar, simultaneamente, em mais do que uma situação, os 
graduados podem preencher mais do que uma das cinco componentes referidas. 
O inquérito foi aplicado entre setembro e dezembro de 2017 e reporta-se à situação 
a 30 de setembro de 2016 dos diplomados da UP do ano letivo 2013/2014. O presente 
estudo vai assim utilizar essa informação debruçando-se, em particular, sobre a situação dos 
empregados e desempregados. 
  
3.2. Amostra 
O inquérito aplicado aos diplomados era de caráter facultativo, pelo que a amostra 
obtida se encontra condicionada pelo grau de recetividade destes a responderem. O número 
total de licenciados e mestres da UP inquiridos, no ano letivo em questão, foi de 55185 sendo 
que o número de respostas obtidas foi de 12016, o que representa uma amostra de 21,8%. A 
                                                 
5 Os dados sobre o universo foram recolhidos na publicação Universidade do Porto – Serviço de Melhoria 
Contínua (2016). Ensino - Diplomados pela U.Porto de ciclos de estudos (cursos conferentes de grau) 2014, tendo sido 
utilizados os grupos L1, MI e M2 do referido documento. 
6 Do universo inquirido obtiveram-se 1205 respostas nas quais 4 indivíduos só preencheram a folha de rosto. 
Dada a escassez de informação desses casos foi decidido excluí-los da amostra. 
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Tabela 4 apresenta a distribuição do total de diplomados da UP face ao total de diplomados 
desta amostra, por grau académico e Unidade Orgânica (UO). A maioria das respostas 
obtidas (67,1%) são de mestres. Em relação ao universo dos diplomados a amostra sobre-
representa os diplomados de mestrado integrado (41,3% versus 31,4%) e sub-representa os 
mestres (25,8% versus 33,8%) (Tabela 4).  
 
Tabela 4 - Taxa de resposta por grau académico e UO 
 
Constata-se que a maior parte da amostra (60,8%) se concentra em quatro UO: 
FEUP (24,4%), FCUP (14,8%), FLUP (11,7%) e FEP (9,9%) o que expressa o peso dessas 
mesmas UO dentro do universo da UP. De referir ainda que se verifica uma sobre-
representação de duas dessas quatro UO na amostra face ao universo UP (FEUP e FCUP 
representam 31,0% do total de graduados da UP e 39,2% das respostas obtidas).  
Relativamente à taxa de respota a maioria das UO apresenta uma taxa próxima da 
taxa global, cerca de um quinto do universo total (21,8%), destacando-se o caso da FAUP 
com a maior taxa de resposta (40,5%) e o da FADEUP com a menor (10,0%).   
 Amostra   % Universo   % Taxa de resposta 
Licenciatura 395 32,9% 1921 34,8% 20,6% 
Mestrado (M) 310 25,8% 1867 33,8% 16,6% 
Mestrado Integrado (MI) 496 41,3% 1730 31,4% 28,7% 
(M+MI) (806) (67,1%) (3597) (65,2%) (22,4%) 
      
FADEUP 35 2,9% 349 6,3% 10,0% 
FAUP  45 3,7% 111 2,0% 40,5% 
FBAUP  48 4,0% 175 3,2% 27,4% 
FCNAUP 15 1,2% 95 1,7% 15,8% 
FCUP 178 14,8% 702 12,7% 25,4% 
FDUP  56 4,7% 222 4,0% 25,2% 
FEP  119 9,9% 715 13,0% 16,6% 
FEUP 294 24,4% 1012 18,3% 29,1% 
FFUP 42 3,5% 225 4,1% 18,7% 
FLUP 140 11,7% 830 15,0% 16,9% 
FMDUP 16 1,3% 83 1,5% 19,3% 
FMUP 71 5,9% 338 6,1% 21,0% 
FPCEUP 60 5,0% 281 5,1% 21,4% 
ICBAS 82 6,8% 380 6,9% 21,6% 
Total 1201 100,0% 5518 100,0% 21,8% 
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4. Resultados 
Numa primeira fase procedeu-se à análise descritiva dos dados do inquérito e, de 
seguida foi estimado um modelo probit que visa identificar a relação de causalidade entre o 
emprego dos diplomados da Universidade do Porto e as determinantes individuais, 
nomeadamente sociodemográficas e socioprofissionais, e institucionais que puderem ser 
identificadas (i.e., disponíveis no inquérito). Apesar do seu interesse as determinantes 
contextuais não puderam ser analisadas, pois a base de dados não contemplava nenhuma 
variável tradutora do seu efeito. 
 
4.1. Análise estatística descritiva 
Neste capítulo efetuou-se a caraterização dos diplomados que responderam ao 
inquérito, tendo em vista duas dimensões de análise, particularmente relevantes, para a 
determinação dos processos de inserção no mercado de trabalho: as caraterísticas pessoais 
(demográficas e académicas) dos graduados respondentes, e a situação ocupacional em que 
se encontram dois anos decorridos sobre a obtenção do grau.  
Na caraterização dos atributos pessoais e académicos do graduado analisaram-se 
variáveis como: idade, sexo, Unidade Orgânica, grau académico, classificação final de curso 
e número de anos necessários para concluir o curso. Em relação à situação ocupacional foram 
retidas as que decorrem das cinco componentes já referidas do inquérito, explorando com 
detalhe, sempre que possível, o percurso dos graduados ao longo dos dois anos considerados. 
Os dados, recolhidos e anonimizados, foram objeto de uma análise estatística 
descritiva7. Esta análise permitiu obter uma caraterização detalhada da amostra disponível 
bem como da sua composição. Ao longo do trabalho a amostra disponível foi analisada na 
perspetiva dos dois grandes grupos de graduados que a compõem: um que engloba os 
licenciados e o outro os mestres (2º ciclo e mestrado integrado). 
A maioria (56,0%) dos diplomados que responderam ao inquérito são do género 
feminino, contudo nalgumas UO regista-se um número maioritário de respostas do sexo 
masculino, nomeadamente, na FADEUP e na FEUP (ver Anexo 2 -Tabela 22). 
 
 
 
                                                 
7 Utilizando software “Stata” versão 12.1. 
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Tabela 5 - Distribuição da idade por grau académico 
Idade à data 
do inquérito 
Idade no fim do 
curso* 
Licenciados Mestres 
22 20 6,1% - 
23 21 32,2% - 
24 22 28,6% 6,5% 
25 23 11,9% 29,4% 
26 24 6,1% 24,2% 
27 25 4,3% 12,2% 
28 26 1,5% 6,6% 
29 27 1,3% 3,2% 
30 ou mais 28 ou mais 8,1% 18,0% 
Total 395 806 
   
Média da idade dos diplomados** 25,3 27,8 
Desvio padrão** 5,1 5,1 
Idade mínima** 22 24 
Idade máxima** 58 78 
Nota: *Para este cálculo foram subtraídos 2 anos à idade referida no inquérito, dado que os graduados 
respondem ao inquérito decorridos 2 anos sobre o fim do curso; ** Com base na idade à data do inquérito. 
  
Tabela 6 - Duração do curso e tempo médio necessário para o concluir (anos) 
Nota:*Supõem-se que inclui casos de alunos tranferidos; **Caso marginal dado que a amostra é muito reduzida.  
 
A idade dos respondentes apresenta particularidades significativas de acordo com o 
grau que obtiveram sendo, como seria de esperar, mais baixa para os licenciados do que para 
os mestres (Tabela 5). Em geral as licenciaturas têm uma duração de 3 anos (Tabela 6), pelo 
que, assumindo que a maioria dos estudantes ingressa no ensino superior com 18 anos, a 
idade que deveriam terminar o curso seria aos 21 anos, tendo portanto respondido ao 
inquérito com 23 anos, idade reportada na Tabela 5. Essa é, de facto, a idade mais 
representada na amostra dos licenciados como decorre da Tabela 5 (no entanto e como a 
 Licenciatura 
Tempo 
médio Mestrado 
Tempo 
médio 
Mestrado 
Integrado 
Tempo 
médio 
FADEUP 3 3,6 2 2,3 - - 
FAUP  - - 2 - 5 6,3 
FBAUP  4 4,4 2 *1,9 - - 
FCNAUP 4 4,1 2 2,0 - - 
FCUP 3 3,8 2 2,2 5 5,9 
FDUP  4 4,4 2 2,6 - - 
FEP  3 3,9 2 2,4 - - 
FEUP 3 3,5 2 2,1 5 5,5 
FFUP - - 2 2,0 5 5,6 
FLUP 3 3,3 2 2,2 - - 
FMDUP - - 2 **5,0 5 5,2 
FMUP - - 2 2,8 6 6,3 
FPCEUP 3 3,0 2 2,2 5 5,0 
ICBAS 3 4,2 2 2,0 6 6,0 
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tabela também mostra, alguns (poucos) iniciaram o seu percurso mais cedo e deste modo 
concluíram a licenciatura aos 20 anos). Há ainda a registar um número significativo (28,6%) 
de respondentes que terminaram a licenciatura com 22 anos, o que pode decorrer de fatores 
como uma entrada mais tardia (diferida de um ano) no ensino superior, o prolongamento 
(um ano adicional) do período de realização do curso (Tabela 6) ou ainda a existência de 
licenciaturas com uma duração superior à mencionada (como nos casos da FBAUP, 
FCNAUP e FDUP em que as licenciaturas têm quatro anos). Portanto, como seria previsível, 
a faixa etária mais jovem, dos 20 aos 22 anos, é expressivamente a mais ampla no caso dos 
licenciados (66,9%) (Tabela 5). 
Em relação aos mestres, o tempo necessário para obter esse grau é, por norma, de 
cinco anos, dado que os mestrados têm uma duração de dois anos após a licenciatura que, 
regra geral, é de três anos e os mestrados integrados são, na sua maioria, de cinco anos (Tabela 
6). Assim sendo, o raciocínio anterior (efetuado no caso dos licenciados) aplicado agora aos 
mestres permite explicar a concentração destes (60,1%) em torno da faixa etária dos 24 aos 
26 anos (Tabela 5). Constata-se ainda no que nos graduados de mestrado integrado a idade 
se centra em valores mais jovens por comparação com os de mestrado (2º ciclo). Neste 
último grupo, a idade tem uma maior dispersão o que pode estar relacionado com o facto de 
haver mais indivíduos que optam por ingressar no mercado de trabalho e, mais tarde, 
completarem a sua formação académica. 
 
Gráfico 2 - Distribuição da classificação final por grau académico 
 
 
De acordo com o Gráfico 2 a classificação final de curso apresenta uma distribuição 
em forma de “sino” para cada grau académico. Os valores dessa classificação variam entre 
0,0%
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40,0%
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11 e 19 valores, sendo visível a existência de diferenças na distribuição entre os graus 
académicos (Gráfico 2) e entre as diversas Unidades Orgânicas (Tabela 7).  
Relativamente à distribuição das classificações pelos gaus académicos, os mestrados 
apresentam maior concentração de notas finais mais altas, seguidos dos mestrados integrados 
sendo a classificação final das licenciaturas a que apresenta a distribuição mais concentrada à 
esquerda, i.e., maior peso de classificações finais baixas. 
Em relação à distribuição das classificações finais por Unidade Orgânica, os dados 
mostram uma diversidade significativa no interior da Universidade do Porto. A Tabela 7 
apresenta essa distribuição por UO permitindo diferenciar dois grandes grupos: UO onde a 
maioria dos indivíduos obteve o grau com classificações relativamente baixas (11 a 14 
valores8) ou com classificações relativamente altas (15 a 19 valores). Destaca-se o caso da 
FFUP onde 83,4% dos seus diplomados têm notas finais inferiores a 14 e o caso da FPCEUP 
em que 75,0% dos seus diplomados terminam o curso com nota final superior a 15. 
 
Tabela 7 - Distribuição da classificação final por UO 
Nota final FADEUP FAUP FBAUP FCNAUP FCUP FDUP FEP 
11 - - - - 2,8% 16,1% 2,5% 
12 2,9% - 4,2% - 12,9% 23,2% 21,0% 
13 17,1% 11,1% 6,3% 20,0% 16,9% 23,2% 13,4% 
14 14,3% 31,1% 20,8% 40,0% 15,7% 16,1% 17,6% 
15 17,1% 37,8% 33,3% 13,3% 13,5% 16,1% 16,8% 
16 40,0% 17,8% 27,1% 26,7% 12,9% - 19,3% 
17 8,6% 2,2% 6,3% - 15,2% 1,8% 5,9% 
18 - - 2,1% - 9,0% 3,6% 3,4% 
19 - - - - 1,1% - - 
Total 35 45 48 15 178 56 119 
        
Nota final FEUP FFUP FLUP FMDUP FMUP FPCEUP ICBAS 
11 1,0% - - - - - - 
12 11,2% 4,8% 10,0% 6,3% 1,4% - 2,4% 
13 24,5% 26,2% 17,1% 25,0% 8,5% 3,3% 15,9% 
14 24,8% 52,4% 24,3% 50,0% 23,9% 21,7% 22,0% 
15 17,7% 7,1% 17,9% 12,5% 25,4% 20,0% 22,0% 
16 10,9% 7,1% 15,0% - 21,1% 30,0% 12,2% 
17 6,8% 2,4% 10,0% 6,3% 14,1% 13,3% 9,8% 
18 2,7% - 5,0% - 4,2% 10,0% 13,4% 
19 0,3% - 0,7% - 1,4% 1,7% 2,4% 
Total 294 42 140 16 71 60 82 
Nota: A negrito destacam-se as UO onde as notas finais se concentram maioritariamente entre 15 a 19 valores. 
                                                 
8 A escolha destes valores resulta do facto de, para o conjunto da amostra, permitirem a divisão desta em dois 
grupos com dimensão semelhante: 51,8% do total dos respondentes tiveram uma classificação final entre 11 e 
14 valores e 48,2% entre 15 e 19 valores. 
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As respostas referentes à situação dos graduados face ao mercado de trabalho, 
(decorridos dois anos sobre a conclusão do curso) estão reportadas na Tabela 8. Como 
referido anteriormente, a informação do inquérito, aqui em análise, resulta da forma como 
os indivíduos se auto-classificam podendo estes preencher as componentes do inquérito que 
entendem que se ajustam à sua situação.  
 
Tabela 8 - Situações ocupacionais dos diplomados 
Nota: Os casos de indivíduos que se classificam como integrantes em 3 ou mais categorias são 
marginais.*Incluem os diplomados que também se classificaram numa das outras categorias. 
 
Das respostas obtidas (Tabela 9) verifica-se que a maioria dos diplomados estava a 
trabalhar (59,3%) e uma parte siginificativa a estudar (15,5%). Contudo, analisando os dois 
grupos de diplomados separadamente é notório que a situação deles é distinta. Decorridos 
dois anos sobre a conclusão do curso, a maioria dos mestres estava a trabalhar (67,9%) e 
apenas 7,1% se encontravam no desemprego, enquanto que no caso dos licenciados a 
proporção que estava a traballhar (42,6%) é significativamente menor, o que pode traduzir a 
conclusão avançada por Sin et al. (2016a) de que a licenciatura já não é considerada, por 
muitos diplomados, como sendo suficiente para garantir um emprego adequado. Os 
licenciados sentem assim, de uma forma mais premente do que os mestres, a necessidade de 
prosseguir estudos como forma de aumentar a sua empregabilidade e isso verifica-se no peso 
dessa decisão na amostra dos licenciados (24,0%). 
Da Tabela 9 podemos identificar alguns perfis comuns entre as UO, como o caso da 
FAUP, da FEP, da FEUP, da FMUP e do ICBAS em que a amostra é composta por uma 
baixa percentagem de desempregados (6,3% no máximo para o ICBAS) e uma proporção 
significativa de empregados (65,3% no mínimo também para o ICBAS), as quais contrastam 
com os casos da FLUP e da FBAUP que apresentam as maiores proporções de 
desempregados (23,6% e 20,3% respetivamente). 
 Estes factos vão de encontro aos resultados de alguns estudos efetuados com 
diplomados portugueses, nos quais se constatou que os graduados das áreas de educação, 
artes e humanidades se encontram em situações mais precárias no mercado de trabalho, por 
 Empregados Estagiários Desempregados Bolseiros Estudantes 
Empregados 800* 9 2 8 71 
Estagiários - 81* 2 1 7 
Desempregados - - 142* 0 20 
Bolseiros - - - 116* 32 
Estudantes - - - - 209* 
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comparação com os das áreas de saúde, economia/gestão e engenharia (Galego e Caleiro, 
2011; Ramos et al., 2014). Há ainda a destacar o caso da FDUP em que o estágio é obrigatório 
para o exercício da atividade profissional, facto que explica a grande incidência de estagiários 
(24,6%) nos respondentes desta UO. O caso da FCUP também merece destaque pois os seus 
graduados parecem ser mais propensos a atividades de investigação, sendo esta a UO que 
apresenta maior incidência de bolseiros (23,1%) e também uma das UO com maior 
percentagem de diplomados que prosseguem estudos (22,6%).  
A maioria dos diplomados respondentes eram mulheres sendo que, à exceção dos 
bolseiros onde as mulheres representam 49,1% das respostas, em todas as situações 
identificadas o género feminino é maioritário. Analisando a distribuição do género pelas 
diferentes categorias destaca-se o facto de as mulheres se concentrarem relativamente mais 
no desemprego (12,3%) do que os homens (8,3%), e pelo contrário concentram-se 
relativamente menos na situação de empregadas (57,0% versus 62,5% respetivamente) 
(Tabela 9). 
 
Tabela 9 - Distribuição das situações ocupacionais por UO, grau académico e 
género 
  Empregados Estagiários Desempregados Bolseiros Estudantes Respostas* 
Amostra 59,3% 6,0% 10,5% 8,6% 15,5% 1348 
FADEUP 75,7% 2,7% 8,1% 2,7% 10,8% 37 
FAUP 77,6% 10,2% 6,1% 2,0% 4,1% 49 
FBAUP 53,7% - 20,3% 1,9% 24,1% 54 
FCNAUP 66,7% 6,7% 13,3% - 13,3% 15 
FCUP 28,7% 9,2% 16,4% 23,1% 22,6% 195 
FDUP 40,6% 24,6% 11,6% 4,3% 18,8% 69 
FEP 69,1% 7,9% 3,6% 2,2% 17,3% 139 
FEUP 69,3% 2,8% 5,3% 12,1% 10,5% 323 
FFUP 71,1% - 6,7% 4,4% 17,8% 45 
FLUP 52,2% 3,2% 23,6% 4,5% 16,6% 157 
FMDUP 72,2% - 16,7% - 11,1% 18 
FMUP 77,8% 3,7% 2,5% 3,7% 12,3% 81 
FPCEUP 54,9% 9,9% 14,1% 5,6% 15,5% 71 
ICBAS 65,3% 4,2% 6,3% 7,4% 16,8% 95 
Licenciados 42,6% 10,1% 17,4% 5,9% 24,0% 455 
Mestres 67,9% 3,9% 7,1% 10,0% 11,2% 893 
Feminino 57,0% 7,9% 12,3% 7,6% 15,1% 746 
Masculino 62,5% 3,7% 8,3% 9,8% 15,9% 602 
Nota: *O total de respostas é superior à amostra pois os indivíduos podiam selecionar mais que uma categoria.  
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4.1.1. Empregados 
 O inquérito aos graduados “a trabalhar” comtempla vários tópicos, como: acesso ao 
primeiro emprego e razões do término desse vínculo laboral; trajetória profissional; aspetos 
mais relevantes no acesso ao emprego atual e caraterização do mesmo; relação entre a 
adequação da formação académica e a atividade profissional. 
Observa-se pela Tabela 10 que em todas as Unidades Orgânicas, à exceção da FCUP, 
mais de metade dos diplomados inquiridos está a trabalhar à data do inquérito. Por outro 
lado, verifica-se que em geral para a UP a percentagem de mestres a trabalhar (75,2%) é 
significativamente maior do que a de licenciados (49,1%). Esse facto vai de encontro à 
literatura encontrada, segundo a qual a formação académica tem um impacto positivo sobre 
a empregabilidade (Wittekind et al., 2010; Mallik et al., 2014; Sá et al., 2014). A título ilustrativo 
as UO com maior percentagem de diplomados empregados, nomeadamente a FMUP, a 
FAUP e a FMDUP com 88,7%, 84,4% e 81,3% respetivamente, são UO em que todos os 
diplomados são mestres. 
 
Tabela 10 - Distribuição dos diplomados empregados por UO 
Nota: *Calculado com base nos licenciados e/ou mestres empregados sobre os licenciados e/ou mestres da 
amostra para cada UO. 
 
No que concerne ao tempo decorrido entre o final da formação académica e o início 
do emprego, 31,1% dos graduados tinham emprego garantido à data da conclusão do curso, 
sendo que os mestres conseguiram obter emprego um pouco mais rapidamente do que os 
licenciados, isto porque, 84,5% dos mestres estavam empregados até seis meses após a 
  
Licenciados 
Empregados 
Licenciados % 
Mestres 
Empregados 
Mestres % 
Diplomados 
Empregados* 
FADEUP 9 11 81,8% 19 24 79,2% 80,0% 
FAUP - - - 38 45 84,4% 84,4% 
FBAUP 18 33 54,5% 11 15 73,3% 60,4% 
FCNAUP 9 14 64,3% 1 1 100,0% 66,7% 
FCUP 27 105 25,7% 29 73 39,7% 31,5% 
FDUP 23 47 48,9% 5 9 55,6% 50,0% 
FEP 47 62 75,8% 49 57 86,0% 80,7% 
FEUP 1 2 50,0% 223 292 76,4% 76,2% 
FFUP - - - 32 42 76,2% 76,2% 
FLUP 50 97 51,5% 32 43 74,4% 58,6% 
FMDUP - - - 13 16 81,3% 81,3% 
FMUP - - - 63 71 88,7% 88,7% 
FPCEUP 8 12 66,7% 31 48 64,6% 65,0% 
ICBAS 2 12 16,7% 60 70 85,7% 75,6% 
Total 194 395 49,1% 606 806 75,2% 66,6% 
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conclusão do curso, enquanto no caso dos licenciados esta percentagem era menor (76,8%) 
(ver Anexo 2 -Tabela 23). 
 Dos graduados empregados 41,6% não tinham tido nenhuma experiência 
profissional antes do atual emprego (ver Anexo 2 -Tabela 23) e, dos que a tiveram, entre as 
diversas razões apontadas para a cessação do emprego anterior sobressaem três: o fim do 
contrato pelo facto de se tratar de trabalho de duração limitada (por exemplo estágio 
profissional, contrato a termo certo), o despedimento devido a remuneração inadequada 
e/ou insuficiente e o facto de se tratar de um emprego não regular (Tabela 11). A primeira e 
a terceira razão traduzem fundamentalmente a forte presença dos contratos de trabalho a 
termo e pontuais no seio dos diplomados inquiridos traduzindo assim, essencialmente, um 
termo de contrato por iniciativa do empregador. Já a segunda razão traduz uma iniciativa do 
trabalhador e estará, portanto, associada a uma escolha efetiva do mesmo no intuito de obter 
melhores condições laborais. 
Quanto às diligências realizadas pelos diplomados no seu processo de procura de 
emprego é possível constatar que a maior parte dos inquiridos recorreu, em simultâneo, a 
vários procedimentos. Claramente as diligências, mais frequentemente, implementadas pelos 
graduados são procedimentos que podemos classificar de ativos, na medida em que traduzem 
um comportamento onde o indivíduo coloca em si próprio a ação de procura (Kuhn e 
Mansour, 2014). A procura autónoma de emprego (por exemplo: envio de CV para empresas, 
contacto direto com empregadores), referida por 78,9% dos licenciados e por 62,4% dos 
mestres, e a resposta a anúncios (35,6% e 30,7% respetivamente) são exemplos deste tipo de 
procedimentos. A inscrição no Centro de Emprego, normalmente considerada como um 
procedimento passivo de procura de emprego por delegar a ação da procura num organismo 
(neste caso público), foi mencionada por 22,7% dos licenciados e 21,5% dos mestres. Os 
dados revelam que os diplomados ainda recorrem pouco (apenas 5,6%) ao apoio 
proporcionado pela Universidade do Porto e/ou pela Unidade Orgânica na procura de 
emprego e que a criação do próprio emprego é um procedimento muito residual. Pela 
frequência de respostas verifica-se que, em geral, os licenciados recorreram a mais 
procedimentos para encontrar emprego face aos mestres, facto esse que vai de encontro à 
literatura encontrada que refere que uma maior formação académica, em princípio, gera 
melhores perspetivas de encontrar emprego (Sá et al., 2014; Cardoso et al., 2014a).  
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Tabela 11 - Fatores e diligências de obtenção de emprego  
 
Licenciados 
Empregados 
Mestres 
Empregados 
Diplomados 
Empregados 
a) Principais fatores que levaram à perda de emprego    
Trabalho de duração limitada 29,2% 34,0% 32,8% 
Remuneração inadequada/insuficiente 22,1% 31,4% 29,1% 
Trabalho não regular/sazonal/eventual/pontual 20,4% 9,9% 12,4% 
Rescisão por mútuo acordo 13,3% 9,6% 10,5% 
Outro 51,3% 42,3% 44,5% 
Total 113 354 467 
b) Principais diligências na procura de emprego    
Procurou emprego de forma autónoma 78,9% 62,4% 66,4% 
Respondeu a anúncios (jornal, internet) 35,6% 30,7% 31,9% 
Inscreveu-se no Centro de Emprego 22,7% 21,5% 21,8% 
Usufruiu de um programa do IEFP 16,0% 17,8% 17,4% 
Participou em feiras de emprego 10,8% 11,1% 11,0% 
Recorreu a empresas de recrutamento  12,9% 8,3% 9,4% 
Recorreu ao Gabinete de Emprego da UP ou da Faculdade 7,7% 5,0% 5,6% 
Criou o seu próprio emprego 1,6% 2,3% 2,1% 
Outra 10,3% 26,1% 22,3% 
Total 194 606 800 
c) Principais fatores determinantes no acesso ao emprego    
Formação académica complementar 40,2% 52,2% 49,3% 
Capacidade de expressão em língua(s) estrangeira(s) 40,0% 31,2% 33,3% 
Experiência profissional anterior 32,5% 33,0% 32,9% 
Média de curso  20,1% 31,2% 28,5% 
Atividades extracurriculares transversais 30,4% 20,6% 23,0% 
Disponibilidade para aceitar empregos fora da sua área de 
formação académica 
30,0% 15,5% 19,0% 
Disponibilidade para trabalhar no estrangeiro 10,9% 16,3% 15,0% 
Participação em programas de mobilidade 14,0% 14,0% 14,0% 
Capacidade para criar o seu próprio emprego/empresa 3,1% 3,6% 3,5% 
Outro 8,8% 13,5% 12,4% 
Total 194 606 800 
 
Das determinantes que os diplomados consideram mais relevantes para a obtenção 
do emprego atual, as razões mais referidas pelos mestres foram a obtenção de uma formação 
académica complementar (52,2%), a experiência profissional (33,0%) e, com igual 
importância (31,2%), a capacidade de expressão em línguas estrangeiras e a nota final de 
curso. Já os licenciados destacam a formação académica completar e a capacidade de 
comunicar em línguas estrangeiras (cerca de 40% referiram cada um destes itens) e 32,5% 
indicam a experiência profissional anterior. Assim, apesar das especificidades de 
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ordenamento referidas, ambos os grupos salientam as mesmas determinantes de sucesso na 
obtenção de emprego (Tabela 11).  
Como se pode observar na Tabela 12, a maioria dos diplomados trabalha em 
empresas privadas (82,0% dos licenciados e 68,3% dos mestres empregados) e mais de 
metade dos licenciados (53,1%) encontra-se numa situação de precariedade contratual 
associada a contratos a termo certo e contratos de prestação de serviços/recibos verdes. Já 
os mestres têm uma posição relativamente mais estável no mercado de trabalho, tendo 53,0% 
um contrato de trabalho sem termo (enquanto nos licenciados são apenas 42,3%).  
Em linha com o previsto pela Teoria do Capital Humano (Becker, 1993) e em estudos 
sobre os salários dos detentores do ensino superior (Figueiredo et al., 2017), na amostra 
analisada também fica claro que a um maior nível de educação corresponde uma maior 
remuneração, dado que os mestres auferem, em média, remunerações superiores às dos 
licenciados: a maioria (56,8%) dos mestres recebe entre os 801€ e os 1400€ enquanto 63,9% 
dos licenciados obtém uma remuneração líquida entre os 516€ e os 1000€. Verificando-se 
ainda que para as remunerações dos extremos os mestres apresentam maior concentração 
nas mais altas (superiores a 1401€) e os licenciados nas mais baixas (inferiores a 515€). 
No processo de inserção profissional dos diplomados é importante analisar a questão 
do grau de adequação da formação académica obtida às funções profissionais 
desempenhadas (Ramos et al., 2014). Na presente amostra a maioria dos diplomados indicou 
trabalhar na área de formação, quer no atual emprego (80,6%), quer no seu primeiro emprego 
(68,7%), o que é obviamente positivo e permite contrariar algumas ideias feitas sobre a 
suposta generalização da situação de empregos subqualificadas dos recém-graduados (ver 
Anexo 2- Tabela 24). Observa-se que 70,6% dos licenciados e 83,8% dos mestres trabalham 
na sua área de formação, o que revela que os mestres têm melhores perspetivas de emprego. 
Constata-se ainda que a FCNAUP e a FMDUP apresentam as melhores transições para o 
emprego, com 100% dos diplomados empregados na sua área, e pelo contrário a FLUP, a 
FBAUP e a FPCEUP são as UO com menor sucesso nessa transição (com 41,5%, 37,9% e 
35,9% de diplomados empregados fora da sua área), o que está de acordo com alguns estudos 
que indicam que algumas dessas áreas estão associadas às situações profissionais mais 
vulneráreis e precárias (Galego e Caleiro, 2011; Ramos et al., 2014). 
Inquiridos sobre as competências que acrescentariam à formação obtida, para a 
tornar mais adequada à atividade profissional que estão a desenvolver, uma grande parte dos 
graduados indicou mais do que uma. As mais referidas pelos licenciados foram a capacidade 
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de expressão em línguas estrangeiras (40,2%) e as competências de coordenação de equipas 
de trabalho (36,1%) enquanto os mestres deram mais ênfase às competências de coordenação 
de equipas de trabalho (44,4%) e à de trabalho em equipa (34,7%) (Tabela 12). 
 
Tabela 12 - Caraterização do emprego dos diplomados: entidade laboral, vínculo 
contratual, remuneração mensal líquida; Competências a adicionar à formação 
 
Licenciados 
Empregados 
Mestres 
Empregados 
Diplomados 
Empregados 
Tipo de organização    
Empresa Privada 82,0% 68,3% 71,6% 
Empresa Pública 5,7% 15,2% 12,9% 
Outra 12,3% 16,5% 15,5% 
Vínculo contratual    
Contrato de trabalho sem termo 42,3% 53,0% 50,4% 
Contrato de trabalho com termo (a prazo) 40,2% 33,7% 35,3% 
Contrato de prestação de serviço/recibos verdes 12,9% 7,3% 8,6% 
Trabalho por conta própria 3,6% 4,0% 3,9% 
Outro 1,0% 2,2% 1,9% 
Remuneração mensal líquida     
Igual ou inferior a 515€ 7,2% 3,6% 4,5% 
de 516€ a 800€ 37,6% 18,5% 23,1% 
de 801€ a 1000€ 26,3% 23,3% 24,0% 
de 1001€ a 1400€ 21,1% 33,5% 30,5% 
de 1401€ a 1700€ 3,6% 6,9% 6,1% 
Superior a 1701€  4,1% 14,2% 11,7% 
Competências a adicionar à formação académica    
Competências de coordenação de equipas de trabalho 36,1% 44,4% 42,4% 
Capacidade de expressão em língua(s) estrangeira(s) 40,2% 34,0% 35,5% 
Competências de trabalho em equipa 28,9% 34,7% 33,3% 
Capacidade de comunicação com públicos diferenciados 32,0% 30,9% 31,1% 
Nenhuma 19,6% 19,2% 19,3% 
Outra 7,2% 7,1% 7,1% 
Total 194 606 800 
Nota: As percentagens foram calculadas com o número de respostas obtidas sobre o total de cada grupo. 
 
Os dados apresentados permitem afastar os cenários mais pessimistas sobre a 
inserção profissional dos diplomados, uma vez que se identificam perfis em linha com o 
previsto pela Teoria do Capital Humano (Becker, 1993), na medida em que o investimento 
em educação, nomeadamente da licenciatura para o mestrado, reflete-se numa tendência para 
maior estabilidade contratual e maior remuneração.  
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4.1.2. Desempregados 
 
Tabela 13 - Distribuição dos diplomados desempregados por UO 
  
Licenciados 
Desempregados 
Licenciados % 
Mestres 
Desempregados 
Mestres % 
Diplomados 
Desempregados* 
 
FADEUP 0 11 0,0% 3 24 12,5% 8,6%  
FAUP - - - 3 45 6,7% 6,7%  
FBAUP 8 33 24,2% 3 15 20,0% 22,9%  
FCNAUP 2 14 14,3% 0 1 0,0% 13,3%  
FCUP 23 105 21,9% 9 73 12,3% 18,0%  
FDUP 7 47 14,9% 1 9 11,1% 14,3%  
FEP 3 62 4,8% 2 57 3,5% 4,2%  
FEUP 1 2 50,0% 16 292 5,5% 5,8%  
FFUP - - - 3 42 7,1% 7,1%  
FLUP 30 97 30,9% 7 43 16,3% 26,4%  
FMDUP - - - 3 16 18,8% 18,8%  
FMUP - - - 2 71 2,8% 2,8%  
FPCEUP 2 12 16,7% 8 48 16,7% 16,7%  
ICBAS 3 12 25,0% 3 70 4,3% 7,3%  
Total 79 395 20,0% 63 806 7,8% 11,8%  
Nota: *Calculado com base nos licenciados e/ou mestres desempregados sobre os licenciados e/ou mestres da 
amostra para cada UO. 
 
As UO com maior percentagem de diplomados desempregados são a FLUP com 
26,4% e a FBAUP com 22,9%. Por outro lado as que apresentam uma menor proporção são 
a FMUP, a FEP e a FEUP, respetivamente 2,8%, 4,2% e 5,8% (Tabela 13). Como referido 
anteriormente, estas evidências vão de encontro às de outros estudos a diplomados 
portugueses que mostram que os graduados de humanidades e artes estão em pior situação, 
no que diz respeito à empregabilidade, por comparação com os graduados das áreas de saúde, 
economia/gestão e engenharia, as quais são mais bem sucedidas na transição para o mercado 
de trabalho (Galego e Caleiro, 2011; Ramos et al., 2014). 
Cerca de 11,8% dos graduados inquiridos estão desempregados havendo no entanto, 
e mais uma vez, especificidades associadas ao grau: no caso dos mestres, 7,8% declararam 
estar desempregados sendo que esta percentagem aumenta significativamente no caso dos 
licenciados (20,0%) (Tabela 13). Este facto encontra-se em linha com a tendência, 
empiricamente sustentada, de que níveis elevados de escolaridade protegem mais do 
desemprego ou, pelo menos, encurtam o seu período de duração (Cardoso et al., 2014b; Sin 
et al., 2016b).  
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Tabela 14 - Razões do desemprego e diligências efetuadas  
 
Licenciados 
Desempregados 
Mestres 
Desempregados 
Diplomados 
Desempregados 
 
a)Principais fatores que levaram à perda do 
emprego 
   
 
Trabalho de duração limitada  39,3% 65,9% 55,6%  
Remuneração inadequada/insuficiente 32,1% 29,5% 30,6%  
Trabalho não regular/sazonal/eventual/pontual 25,0% 25,0% 25,0%  
Rescisão por mútuo acordo 21,4% 4,5% 11,1%  
Outra 17,9% 34,0% 27,8%  
Total  28 44 72  
b) Principais diligências na procura de emprego     
Procurou emprego de forma autónoma 93,7% 92,0% 93,0%  
Respondeu a anúncios (jornal, internet) 78,5% 81,0% 79,6%  
Inscreveu-se no Centro de Emprego 67,1% 85,7% 75,4%  
Participou em feiras de emprego 31,7% 28,6% 30,3%  
Recorreu a empresas de recrutamento  44,3% 33,3% 39,4%  
Recorreu ao Gabinete de Emprego da UP ou da 
Faculdade 
17,7% 12,7% 15,5%  
Criou o seu próprio emprego 12,7% 20,6% 16,2%  
Outra 2,5% 1,6% 2,1%  
Total 79 63 142  
c) Principais fatores impeditivos no acesso ao 
emprego  
   
 
Falta de experiência profissional 74,7% 76,2% 75,4%  
Dificuldade de expressão em língua(s) estrangeira(s) 12,7% 17,5% 14,8%  
Indisponibilidade para aceitar empregos fora da sua 
área de formação académica 
13,9% 9,5% 12,0% 
 
Dificuldades em criar o seu próprio 
emprego/empresa 
8,9% 7,9% 8,5%  
Falta formação académica complementar 8,9% 3,2% 6,3%  
Nunca ter participado em programas de mobilidade 6,3% 4,8% 5,6%  
Falta de atividades extracurriculares transversais 5,1% 6,4% 5,6%  
Indisponibilidade para trabalhar no estrangeiro 2,5% 9,5% 5,6%  
Média de curso demasiado baixa 3,8% 4,8% 4,2%  
Outra 19,0% 31,7% 24,6%  
Total 79 63 142  
 
Dos diplomados desempregados, 49,3% não tinham tido, até ao momento da 
aplicação do inquérito, nenhum emprego (ver Anexo 2 -Tabela 25). Daqueles que já tiveram 
pelo menos um emprego, observa-se na Tabela 14 que no conjunto das diversas razões para 
a saída do emprego anterior se destacam três: a cessação do contrato, pelo facto de ser um 
trabalho de duração limitada (referida por 39,3% dos licenciados e por 65,9% dos mestres), 
a saída voluntária, devido à remuneração inadequada e/ou insuficiente (32,1% e 29,5%) e o 
facto de ser um trabalho não regular (25,0% em ambos os casos).  
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De notar ainda que os diplomados desempregados e empregados salientaram os 
mesmos motivos, por idêntica ordem, para o término do vínculo laboral anterior, e que as 
diligências referidas pelos diplomados desempregados revelam um comportamento de 
procura semelhante ao dos diplomados empregados. Contudo as percentagens referidas na 
Tabela 14 demonstram, como seria de esperar, que a intensidade da procura foi maior nos 
diplomados desempregados do que nos empregados (Tabela 12). Tal como os graduados 
empregados, os desempregados recorreram em simultâneo a vários procedimentos na 
procura de emprego, sendo os mais referidos: a procura autónoma de emprego (realizada 
por 93,0%), a resposta a anúncios (79,6%) e a inscrição no centro de emprego (75,4%). 
Constata-se ainda que no processo de procura de emprego apenas 15,5% dos diplomados 
desempregados recorrem ao Gabinete de Emprego da Universidade do Porto e/ou da sua 
Faculdade (Tabela 14). Esta informação pode ser útil para a UP e respetivas UO no sentido 
de desenvolverem estratégias que promovam melhor a empregabilidade dos seus graduados, 
a fim de melhorar a transição da universidade para o mercado de trabalho (Menon et al., 
2012). 
Os desempregados que não foram admitidos em potenciais empregos identificaram 
como principal causa a falta de experiência profissional. Esta causa é apontada com idêntica 
intensidade quer pelos licenciados quer pelos mestres (74,7% e 76,2% respetivamente) o que 
indica que a obtenção do 1º emprego é estratégica do ponto de vista de inserção no mercado 
de trabalho. Com muito menor frequência referiram a dificuldade de expressão em línguas 
estrangeiras (14,8%) e a indisponibilidade para aceitar empregos fora da sua área de formação 
académica (12,0%)9.  
                                                 
9 As outras razões (“Outros” no inquérito), apesar de terem um peso significativo, correspondem a um grupo 
muito disperso de dimensões sem que possa ser identificada alguma com peso significativo. 
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4.2. Modelos explicativos da empregabilidade  
Na literatura encontrada verifica-se que a empregabilidade pode ser analisada através 
da estimação de modelos probit (Mason et al., 2009; Menon et al., 2012). Deste modo, na 
presente tese, na análise da empregabilidade dos recém-diplomados da Universidade do 
Porto, bem como das determinantes com maior influência no seu processo de integração 
profissional, estimaram-se modelos que visam explicar a situação de estar empregado ou 
desempregado, recorrendo a modelos probit10. 
A variável de interesse, Yi, é uma variável dicotómica, definida como sendo igual a 1, se o 
indivíduo está empregado e 0, se está desempregado. Esta variável (Yi) corresponde à 
manifestação observável de uma variável não observável Yi* (dita variável latente), que 
representa a propensão do indivíduo estar empregado em função de um vetor de variáveis 
explicativas (Xi) e de um termo de perturbação aleatória (ui) que, por hipótese, segue uma 
distribuição normal reduzida (Mendes de Oliveira, 1998). As variáveis explicativas 
correspondem às variáveis tradutoras das determinantes de empregabilidade encontradas na 
literatura e que se encontram disponíveis no inquérito aplicado aos diplomados da UP a saber 
a idade, o género, o grau académico, a unidade orgânica, a classificação final de curso e o 
número de anos necessários para concluir a formação (Cardoso et al., 2014b). Dos resultados 
da estimação é possível identificar quais as variáveis estatisticamente significativas 
(representando assim determinantes de empregabilidade) e determinar qual o contributo 
marginal destas (que será diferente para cada indivíduo) sobre a variável dependente. O 
modelo de empregabilidade é representado pela seguinte equação (onde i representa os 
diplomados): 
Yi*= Xiβ+ ui , em que  𝑌ᵢ = {
1,       𝑠𝑒 𝑌ᵢ ∗> 0
0,       𝑠𝑒 𝑌ᵢ ∗≤ 0
 
Como referido no capítulo anterior, o inquérito da UP contempla informação sobre 
os atributos pessoais e académicos dos graduados e ainda a sua auto classificação em cinco 
categorias: Empregado, Estagiário, Desempregado, Bolseiro de Investigação e Estudante. 
Para que o tratamento da empregabilidade seja efetuado de forma adequada e seguindo a 
sugestão de Cardoso et al. (2014b), a classificação dos diplomados, quanto à sua condição no 
mercado de trabalho, deve ser feita de acordo com as definições utilizadas nas estatísticas 
oficiais. Deste modo para obter as variáveis “Empregado” e “Desempregado”, procedeu-se 
a uma reorganização da amostra, classificando cada indivíduo apenas numa das três 
                                                 
10 Utilizando o software “Stata” versão 12.1. 
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categorias existentes nas Estatísticas de Emprego (Empregado, Desempregado ou Inativo) e 
de acordo com o que resultaria da aplicação dos conceitos usados pelo INE11 (ver Anexo 3) 
às respostas obtidas. Assim: 
 Os indivíduos que se classificaram como empregados foram contabilizados nessa 
categoria; 
 Os diplomados que se classificaram como desempregados foram considerados 
desempregados, com a exceção de 2 que também se classificaram como empregados 
e que conforme os critérios do INE foram contabilizados como empregados; 
 Os bolseiros de investigação com contrato de investigação foram considerados como 
empregados, enquanto os bolseiros de mestrado ou doutoramento foram 
considerados como inativos. 
 Os estagiários que auferem de remuneração foram classificados como empregados. 
Em relação aos estágios não remunerados e obrigatórios para o exercício da atividade 
profissional foram interpretados como uma continuação da formação, sendo esses 
diplomados considerados inativos. Num caso em que o indivíduo preencheu a 
componente do estágio sendo não remunerado e não obrigatório e se classificou 
também como desempregado foi incluído nesta última categoria. 
 Os diplomados que se classificaram exclusivamente como estudantes foram 
considerados inativos. Todos os que indicaram outra situação ocupacional, para além 
de estudante, foram classificados de acordo com os critérios supramencionados. 
 
4.2.1. Variáveis explicativas 
A empregabilidade, como foi possível averiguar na revisão de literatura, pode diferir 
com a idade, o género, a classificação final de curso, o grau académico, a Unidade Orgânica 
e o número de anos necessários para concluir a formação (Cardoso et al., 2014b). Assim, o 
presente trabalho pretende analisar o impacto dessas variáveis (disponíveis no inquérito 
efetuado aos diplomados da UP em 2013/2014) sobre a probabilidade do diplomado ter 
emprego. As variáveis foram definidas da seguinte forma: 
 Para cada “Unidade Orgânica” foi construída uma variável binária codificada com o 
valor 1 para a Faculdade frequentada e 0 para as restantes.   
                                                 
11 Instituto Nacional de Estatística. 
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 O “Grau Académico” obtido corresponde a uma variável codificada com o valor 0 
para os licenciados e 1 para os mestres (2º ciclo e mestrado integrado).   
 Para o “Género” foi construída uma variável binária codificada com o valor 1 para o 
género masculino e 0 para o género feminino. 
 A variável “Idade” foi definida por escalões de acordo com a sua distribuição na 
amostra de cada Unidade Orgânica, encontrando-se codificada com o valor 1 caso 
individuo tenha uma idade compreendida num determinado intervalo e com o valor 
0 caso contrário. 
 A variável “Número de anos adicionais” necessários para terminar a formação 
académica foi definia a partir das datas de inscrição e conclusão (2014) e a respetiva 
duração do curso (Tabela 6). 
 A “Nota final” de curso do diplomado foi definida em escalões, ajustados à 
distribuição das classificações na amostra de cada Unidades Orgânicas, estando 
codificada com o valor 1 caso individuo tenha uma classificação compreendida nesse 
intervalo e com o valor 0 caso contrário. 
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4.2.2. Amostra dos diplomados ativos: Licenciados e Mestres 
Devido à reclassificação realizada, efetuou-se uma breve análise descritiva do grupo 
dos ativos (empregados e desempregados), subdividindo a amostra entre licenciados e 
mestres, a fim de perceber melhor a sua composição. Tal segmentação, idêntica à efetuada 
em estudos anteriores, é sustentada na evidência da existência de diferenças entre os cursos 
(como a duração, as relações com o mercado de trabalho, a natureza e estrutura da sua 
organização curricular) (Gonçalves e Menezes, 2013). 
 
Tabela 15 - Distribuição dos diplomados ativos no mercado de trabalho por UO 
 Licenciados Mestres Diplomados 
 Emp. (%) Desemp. (%) Total Emp.  (%) Desemp. (%) Total % Emp. % Desemp. Total 
Desemp. 
Total 
FADEUP 10 (100,0) - - 10 19 (86,4) 3 (13,6) 22 90,6 9,4 32 
FAUP - - - - - 41 (93,2) 3 (6,8) 44 93,2 6,8 44 
FBAUP 18 (69,2) 8 (30,8) 26 11 (78,6) 3 (21,4) 14 72,5 27,5 40 
FCNAUP 10 (83,3) 2 (16,7) 12 1 (100,0) - - 1 84,6 15,4 13 
FCUP 43 (65,2) 23 (34,8) 66 33 (80,5) 8 (19,5) 41 71,0 29,0 107 
FDUP 27 (79,4) 7 (20,6) 34 5 (83,3) 1 (16,7) 6 80,0 20,0 40 
FEP 56 (94,9) 3 (5,1) 59 53 (96,4) 2 (3,6) 55 95,6 4,4 114 
FEUP 1 (50,0) 1 (50,0) 2 236 (93,7) 16 (6,3) 252 93,3 6,7 254 
FFUP - - - - - 32 (91,4) 3 (8,6) 35 91,4 8,6 35 
FLUP 53 (63,9) 30 (36,1) 83 33 (82,5) 7 (17,5) 40 69,9 30,1 123 
FMDUP - - - - - 13 (81,3) 3 (18,8) 16 81,3 18,8 16 
FMUP - - - - - 64 (97,0) 2 (3,0) 66 97,0 3,0 66 
FPCEUP 8 (80,0) 2 (20,0) 10 38 (84,4) 7 (15,6) 45 83,6 16,4 55 
ICBAS 4 (57,1) 3 (42,9) 7 61 (95,3) 3 (4,7) 64 91,5 8,5 71 
Total 230 (74,4) 79 (25,6) 309 640 (91,3) 61 (8,7) 701 86,1 13,9 1010 
Nota: Emp. (Empregado) Desemp. (Desempregado).  
 
Em linha com o previsto no que respeita ao facto de a educação ter um impacto 
positivo sobre a empregabilidade (Wittekind et al., 2010; Mallik et al., 2014; Cardoso et al., 
2014b) verifica-se que, em geral, a percentagem de mestres empregados é superior à dos 
licenciados. Como referido anteriormente, continua a verificar-se na nova amostra que a 
FLUP, a FCUP e a FBAUP são as UO com maior incidência de desempregados, e pelo 
contrário a FMUP, a FEP e a FEUP são as que apresentam menor peso relativo deste grupo. 
Estas evidências estão de acordo com as de outros estudos sobre graduados portugueses que 
revelam que os graduados das áreas de saúde, economia e engenharia encontram mais 
facilmente emprego do que os de artes e humanidades (Galego e Caleiro, 2011; Ramos et al., 
2014). 
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Licenciados 
As variáveis classificação final e idade apresentam uma distribuição idêntica à da 
amostra inicial. Face a essa distribuição considerou-se interessante definir diversos escalões. 
No caso da classificação final, dividiu-se em baixa (11 a 13), média (14 a 16) e alta (17 a 19 
valores) e, no caso da idade, dividiu-se entre 22 a 24 anos, 25 a 29 anos e 30 ou mais anos. 
Construiu-se ainda a variável “número de anos adicionais” necessários para concluir o 
curso12. 
Pela análise da Tabela 16 observa-se que quanto maior a classificação final maior a 
percentagem de licenciados a trabalhar, facto que vai de encontro aos estudos de Sá et al. 
(2014), Galego e Caleiro (2011) e Tymon (2013) que concluíram que um bom desempenho 
académico conduz a melhores perspetivas de emprego. 
 
Tabela 16 - Caraterização dos licenciados ativos: classificação final, idade e número 
de anos adicionais necessários para concluir a licenciatura 
 
Licenciados 
Empregados 
Licenciados 
Desempregados 
Licenciados 
Amostra de 
Licenciados 
Classificação final     
Baixa 73,9% 26,1% 165 (100%) 53,4% 
Média 74,3% 25,7% 136 (100%) 44,0% 
Alta 87,5% 12,5% 8 (100%) 2,6% 
Idade (à data do inquérito)     
22 a 24  anos 75,9% 24,1% 195 (100%) 69,9% 
25 a 29 anos 69,0% 31,0% 84 (100%) 30,1% 
30 ou mais anos 80,0% 20,0% 30 (100%) 10,8% 
Nº de anos adicionais     
0 72,3% 27,7% 191 (100%) 61,8% 
1 79,0% 21,0% 81 (100%) 26,2% 
2 ou mais 75,7% 24,3% 37 (100%) 12,0% 
Total   309 (100%) 309 (100%) 
 
De notar que os licenciados de 25 a 29 anos são os que apresentam maior 
percentagem de desempregados (31,0%), sendo que os de 30 ou mais anos exibem maior 
proporção de empregados do que os de 22 a 24 anos, o que pode estar relacionado com o 
facto dos mais velhos terem mais experiência ou por já estarem a trabalhar e, em simultâneo, 
a estudar. Verifica-se que a maioria (61,8%) dos licenciados termina o curso no tempo 
                                                 
12 Através da diferença entre número de anos necessários para concluir a formação e a respetiva duração do 
curso ministrados na UP (Tabela 6). 
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adequado e os casos de graduados que precisam de 2 ou mais anos apresentam frequências 
residuais. 
Apesar da maioria das UO apresentar um perfil semelhante entre si, observa-se na 
Tabela 17 que algumas têm caraterísticas diferentes do geral, como o caso da distribuição do 
género na FADEUP (essencialmente masculino), da idade e do número de anos adicionais 
no ICBAS (onde a maioria se concentra na faixa etária dos 25 aos 29 anos e necessitam de 
um ano adicional para terminar o curso). 
 
Tabela 17 - Distribuição dos licenciados por género, idade e número de anos 
adicionais necessários para concluir a licenciatura por UO 
Nota: O cálculo das % foi efetuado em linha. 
 
Mestres  
Na presente amostra as distribuições da classificação final e da idade são idênticas às 
da amostra inicial. De modo análogo ao efetuado nos licenciados (Tabela 16), construiu-se a 
variável número de anos adicionais necessários para concluir o curso e efetuou-se a divisão 
das variáveis classificação final e idade por escalões. 
Relativamente à ideia de que um bom desempenho académico proporciona melhores 
perspetivas de emprego (Tomlinson, 2008; Galego e Caleiro, 2011; Tymon, 2013; Sá et al., 
2014), parece ser mais evidente no caso dos graduados de mestrado integrado do que nos de 
mestrado, quer por via da classificação final (onde para melhores notas maior a proporção 
de diplomados empregados), quer pelo número de anos adicionais para concluir o curso 
(quantos mais anos maior a percentagem que se encontra no desemprego) (Tabela 18). 
 
 Género (%) Idade (à data do inquérito) (%) Nº de anos adicionais (%) Licenciados  
Feminino Masculino 22 a 24 25 a 29 ≥ 30 0  1 ≥2  
FADEUP 30,0 70,0 60,0 30,0 10,0 60,0 20,0 20,0 10 (100%) 
FBAUP  57,7 42,3 46,2 34,6 19,2 69,2 19,2 11,5 26 (100%) 
FCNAUP 91,7 8,3 41,7 50,0 8,3 83,3 16,7 - 12 (100%) 
FCUP 65,2 34,8 71,2 24,2 4,5 50,0 30,3 19,7 66 (100%) 
FDUP  79,4 20,6 50,0 41,2 8,8 64,7 29,4 5,9 34 (100%) 
FEP  40,7 59,3 71,2 25,4 3,4 42,4 42,4 15,3 59 (100%) 
FEUP 50,0 50,0 100,0 - - 50,0 50,0 - 2 (100%) 
FLUP 73,5 26,5 66,3 21,7 12,0 78,3 14,5 7,2 83 (100%) 
FPCEUP 80,0 20,0 70,0 - 30,0 100,0 - - 10 (100%) 
ICBAS 71,4 28,6 28,6 42,9 28,6 14,3 57,1 28,6 7 (100%) 
Total 64,1 35,9 63,1 27,2 9,7 61,8 26,2 12,0 309 (100%) 
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Tabela 18 - Caraterização dos mestres ativos: classificação final, idade e número de 
anos adicionais necessários para concluir o mestrado 
Nota: Emp. (Empregados); Desemp. (Desempregados).  
 
Observa-se ainda, na Tabela 18, que os diplomados de mestrado, face aos de 
mestrado integrado, se concentram no escalão etário superior, o que pode traduzir o facto 
de estes optarem, mais frequentemente, por ingressar no mercado de trabalho e mais tarde 
completarem sua formação académica. 
Em relação ao número de anos adicionais a distribuição dos mestres pelas diferentes 
UO parece semelhante, no entanto no género e na idade existe mais disparidade (Tabela 19). 
 
Tabela 19 - Distribuição dos mestres por género, idade e número de anos adicionais 
necessários para concluir o mestrado por UO 
 Género (%) Idade (à data do inquérito) (%) Nº de anos adicionais (%) Mestres  
Feminino Masculino 24 a 26 ≥ 27  0 1 ≥2  
FADEUP 22,7 77,3 50,0 50,0 86,4 4,5 9,1 22 (100%) 
FAUP 59,1 40,9 50,0 50,0 25,0 36,4 38,6 44 (100%) 
FBAUP 71,4 28,6 35,7 64,3 92,9 7,1 - 14 (100%) 
FCNAUP 100,0 - - 100,0 100,0 - - 1 (100%) 
FCUP 53,7 46,3 53,7 46,3 73,2 19,5 7,3 41 (100%) 
FDUP 50,0 50,0 16,7 83,3 50,0 50,0 - 6 (100%) 
FEP 50,9 49,1 40,0 60,0 72,7 20,0 7,3 55 (100%) 
FEUP 34,1 65,9 67,5 32,5 60,7 23,0 16,3 252 (100%) 
FFUP 82,9 17,1 74,3 25,7 57,1 28,6 14,3 35 (100%) 
FLUP 75,0 25,0 35,0 65,0 80,0 10,0 10,0 40 (100%) 
FMDUP 50,0 50,0 75,0 25,0 62,5 18,8 18,8 16 (100%) 
FMUP 62,1 37,9 62,1 37,9 72,7 21,2 6,1 66 (100%) 
FPCEUP 82,2 17,8 66,7 33,3 86,7 8,9 4,4 45 (100%) 
ICBAS 65,6 34,4 62,5 37,5 92,2 6,3 
 
 
1,6 64 (100%) 
Total 52,5 47,5 59,3 40,7 68,2 19,5 12,3 701 (100%) 
Nota: O cálculo das % foi efetuado em linha.  
 
Mestrado Mestrado Integrado Amostra 
de Mestres Emp. Desemp. Amostra Emp. Desemp.
. 
Amostra 
Classificação final        
Baixa 87,5% 12,5% 8 (100%) 91,7% 8,3% 145 (100%) 21,8% 
 Média 87,0% 13,0% 161 (100%) 96,5% 3,5% 286 (100%) 63,8% 
Alta 79,0% 21,0% 81 (100%) 100,0
% 
0,0% 20 (100%) 14,4% 
Idade (à data do inquérito)        
24 a 26 anos 78,2% 21,8% 101 (100%) 95,9% 4,1% 315 (100%) 59,3% 
27 ou mais anos 88,6% 11,4% 149 (100%) 93,4% 6,6,% 136 (100%) 40,7% 
Nº de anos adicionais        
0 82,4% 17,6% 193 (100%) 96,5% 3,5% 285 (100%) 68,2% 
1 90,7% 9,3% 43 (100%) 94,7% 5,3% 94 (100%) 19,5% 
2 ou mais 92,9% 7,1%% 14 (100%) 90,3% 9,7% 72 (100%) 13,3% 
Total   250   451 701 (100%) 
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4.2.3. Correlações entre as variáveis explicativas  
Antes de proceder à estimação das regressões econométricas, verificou-se se as 
variáveis explicativas apresentavam uma correlação forte, visto que essa correlação poderia 
enviesar os resultados da estimação. Recorreu-se ao coeficiente de correlação de Spearman, 
que expressa a intensidade e o sentido da relação que existe entre duas variáveis contínuas 
ou ordinais. Este coeficiente pode variar entre -1 e 1, sendo que quanto mais próximo desses 
valores mais intensa é a relação linear entre as variáveis. 
Efetuado o teste de significância sobre os coeficientes da matriz de correlação (ver 
Anexo 2 -Tabela 26), constatou-se que apesar de algumas correlações serem significativas, 
isto é, as variáveis em teste não são independentes (para um nível de significância de 1% ou 
5%), estas apresentam coeficientes de correlação baixos e portanto todas as variáveis podem 
ser incluídas nas regressões econométricas. 
 
4.2.4. Resultados dos modelos explicativos da empregabilidade 
Neste capítulo estimaram-se modelos probit com o objetivo de determinar a influênica 
das determinantes institucionais (Unidade Orgânica) e individuais, que se subdividem em 
sociodemográficas (idade e género) e em académicas (grau académico, média final de curso 
e o número de anos necessários para a conclusão do mesmo), sobre a empregabilidade dos 
recém-diplomados da U. Porto em 2013/2014.  
Dos modelos estimados, quer para o total da amostra de diplomados da UP 
(utilizando as variáveis dummies do grau académico e das UO), quer separadamente para 
licenciados e mestres (usando as variáveis dummies das UO) não se obtiveram resultados 
estatisticamente significativos pelo que, dadas as diferenças entre as UO e os graus 
académicos verificadas na análise estatística, considerou-se adequado estimar separadamente 
regressões econométricas para os diferentes pares instituição/grau académico. Face à 
amostra disponível, como referido anteriormente, as variáveis explicativas foram ajustadas a 
cada caso (nomeadamente na definição das variáveis idade e média). Dos diferentes modelos 
estimados (com as diferentes combinações de variáveis explicativas) apresentam-se nas 
tabelas seguintes os melhores resultados obtidos para cada par instituição/grau académico.  
Como é sabido, num modelo probit a interpretação das estimativas dos coeficientes 
não é imediata, só se pode inferir diretamente o sentido da sua influência (positiva ou 
negativa) sobre a empregabilidade, isto é, sobre a probabilidade de estar empregado face a 
estar desempregado. Para determinar a grandeza/dimensão do impacto das variáveis 
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explicativas sobre essa probabilidade é necessário recorrer a cálculos adicionais, uma vez que 
os efeitos marginais das diferentes variáveis dependem das caraterísticas do próprio indivíduo 
(Mendes de Oliveira, 1998). No presente trabalho optou-se então por apresentar o impacto 
sobre a empregabilidade medido em termos da média dos efeitos marginais obtidos para 
todos os indivíduos da amostra.  
 
Empregabilidade dos Licenciados 
Na Tabela 15 constata-se que para algumas UO não é possível estimar regressões 
econométricas, com o modelo probit dada a inexistência ou a reduzida frequência de 
respostas. Para as restantes UO estimaram-se modelos de empregabilidade, sendo que os 
únicos que produziram resultados estatisticamente significativos foram no caso da FCUP e 
da FLUP. 
 
Tabela 20 - Modelos de empregabilidade dos licenciados 
FCUP  
Variáveis Explicativas Coeficientes Efeitos marginais (1) 
Constante 10,711***  - 
Idade: 22-24 (≥30) -5,328*** -0,491*** 
Idade: 25-29 (≥30) -4,700*** -0,485*** 
Nota final 11-12 (17-19) -5,388 *** -0,513*** 
Nota final 13-16 (17-19) -5,122*** -0,459*** 
Pseudo R2: 0,063 LR (p-value): 694,58 (0,000) Nº de Observações: 66 
Empregados:43 
Desempregados: 23 
FLUP   
Variáveis Explicativas Coeficientes Efeitos marginais (1) 
Constante 1,591*** - 
Idade: 22-27 (≥28) -0,822* -0,251** 
Nota final ≤14 (>14) -0,700** -0,234** 
Pseudo R2: 0,065 LR (p-value): 6,91 (0,032) Nº de Observações: 83 
Empregados: 53 
Desempregados: 30 
Nota: (1) Média dos efeitos marginais obtidos para todos os indivíduos da amostra; Estatisticamente significativo 
a um nível de significância 0,01 (***), 0,05 (**) e 0,10 (*); Entre parêntese é indicada a categoria omitida. 
 
Quer para os licenciados da FCUP, quer para os da FLUP verifica-se que a idade dos 
indivíduos está associada a coeficientes negativos. Assim, para tudo o resto constante, os 
indivíduos mais novos têm uma menor probabilidade de estar empregados face aos que têm 
idade superior (mais de 30 ou 28 anos, respetivamente). Esta evidência pode estar relacionada 
com o facto dos indivíduos mais velhos terem assumido algumas responsabilidade, como a 
constituição de família e a prestação de cuidados a filhos, que os leva a ter maior necessidade 
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de obter um emprego ou de trabalhar e em simultâneo estudar. Na análise desse impacto, 
verifica-se que os licenciados da FCUP do grupo etário dos 22 a 24 anos e 25 a 29 anos têm 
uma redução da probabilidade de estarem empregados de 49,1 e de 48,5 pontos percentuais, 
respetivamente, face aos licenciados com mais de 30 anos, tudo o resto constante. Já para os 
licenciados da FLUP esse impacto negativo é de 25,1 pontos percentuais (no grupo etário 
dos 22 a 27 anos), face aos licenciados com mais de 28 anos, sendo tudo o resto constante. 
No que se refere à classificação final de curso, esta tem um impacto positivo sobre a 
empregabilidade destes licenciados. Dadas as especificidades das classificações, nas 
diferentes instituições, a divisão foi feita na FCUP e na FLUP de forma diferente. Quer no 
caso da FCUP, quer no da FLUP as variáveis da classificação final estão associadas a um 
coeficiente negativo, pelo que, tudo o resto constante, indivíduos com notas finais baixas 
têm, em comparação com aqueles que apresentam notas finais altas, uma menor 
probabilidade de estarem empregados. Analisando a grandeza desse impacto no caso da 
FLUP constata-se que, para tudo o resto constante, os licenciados da FLUP com notas finais 
superiores a 14 têm uma probabilidade de estarem empregados superior em 23,4 pontos 
percentuais face à dos licenciados com notas finais inferiores a 14.  
Foram testadas ainda variáveis representativas do género e do número de anos 
adicionais necessários para concluir a formação académica nos difentes modelos estimados 
as quais, no entanto, não se mostraram estatisticamente significativas. 
  
 
   45 
 
Empregabilidade dos Mestres 
Para algumas UO, dada a reduzida frequência de observações como se pode verificar 
na Tabela 15, não foi possível estimar regressões econométricas. Dos restantes modelos probit 
estimados para as diferentes UO só se obtiveram resultados estatisticamente significativos 
para a FCUP, a FEUP e a FPCEUP. 
 
Tabela 21 - Modelos de empregabilidade dos mestres 
FCUP  
Variáveis Explicativas Coeficientes Efeitos marginais (1) 
Constante  4,218*** - 
Género: Masculino (Feminino)  1,103* 0,241** 
Nota final 14-16 (11-13) -3,847*** -0,398*** 
Nota final 17-19 (11-13) -3,673*** -0,511*** 
Pseudo R2: 0,141 LR (p-value): 307,32 (0,000) Nº de Observações: 41 
Empregados:33 
Desempregados: 8 
FEUP   
Variáveis Explicativas Coeficientes Efeitos marginais (1) 
Constante 5,458*** - 
Género: Masculino (Feminino) 0,438* 0,056 
Nota final 11-13 (17-19) -3,961*** -0,506*** 
Nota final 14-16 (17-19) -4,207*** -0,428*** 
Anos adicionais -0,132** -0,015** 
Pseudo R2: 0,068 LR (p-value): 711,1 (0,000) Nº de Observações: 252 
Empregados: 236 
Desempregados: 16 
FPCEUP   
Variáveis Explicativas Coeficientes Efeitos marginais (1) 
Constante   -1,156*** - 
Idade 24-25 (≥26) 1,434** 0,218** 
Nota final ≤14 (>14) -1,956*** -0,430*** 
Pseudo R2: 0,360 LR (p-value): 10,52 (0,005) Nº de Observações: 45 
Empregados: 38 
Desempregados: 7 
Nota: (1) Média dos efeitos marginais obtidos para todos os indivíduos da amostra; Estatisticamente significativo 
a um nível de significância 0,01 (***), 0,05 (**) e 0,10 (*); Entre parêntese é indicada a categoria omitida. 
 
Para os metres da FCUP e FEUP observa-se que a variável género apresenta um 
coeficiente positivo, indicando que os homens são mais bem sucedidos na transição para o 
mercado de trabalho. Analisando a grandeza desse impacto no caso da FCUP verifica-se que, 
tudo o resto constante, os diplomados homens têm uma probabilidade de estarem 
empregados de 24,1 pontos percentuais superior à das mulheres. Por outro lado, para os 
mestres de FPCEUP não se encontra uma diferença estatisticamente significativa entre os 
do sexo masculino e feminino. 
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No que se refere à classificação final (agrupada de acordo com a sua distribuição nas 
diferentes instituições), os mestres da FEUP e da FPCEUP apresentam uma tendência 
idêntica à dos licenciados, com melhores classificações finais de curso a terem um efeito 
positivo e significativo na probabilidade de encontrar emprego. Já para os mestres da FCUP, 
surpreendentemente, essa tendência aparece invertida sendo que melhores classificações 
finais de curso têm um impacto negativo sobre a probabilidade de emprego destes 
diplomados. Tal poderá decorrer do facto de existir nesta UO uma grande diversidade de 
cursos, estando alguns muito vocacionados para saídas profissionais ligadas à função pública 
(por exemplo ensino) que, face à recente crise económica e social portuguesa, reduziu 
drasticamente o recrutamento. Logo, os graduados dessas áreas, mesmo com classificações 
elevadas, ficariam desfavorecidos face a outros cursos desta UO com mais saídas 
profissionais. A ser assim, a explicação seria determinada por enviesamentos da procura de 
mercado e, neste caso, deveriam traduzir essencialmente uma dimensão conjuntural. Deste 
modo, só a análise dos resultados de inquéritos de anos posteriores permitirá entender se 
este efeito se altera como seria teoricamente expetável. 
O tempo necessário para concluir o curso não se revelou estatisticamente 
significativo nos modelos estimados para a FCUP e para a FPCEUP, este apenas parece 
afetar os mestres da FEUP, tendo um impacto negativo na probabilidade desses diplomados 
encontrarem emprego. Neste caso constata-se que os indivíduos que necessitam de mais um 
ano para concluir a formação reduzem a probabilidade de estar empregados em 1,5 pontos 
percentuais, para tudo o resto constante. 
No que concerne à idade, para os mestres da FCUP e da FEUP esta não se revelou 
como um fator explicativo na probabilidade de estar empregado, apenas na FPCEUP 
apresentou um impacto negativo sobre a empregabilidade dos mestres. A amostra, 
constituída maioritariamente por diplomados de mestrado integrado que terminam o curso 
entre os 24 e os 25 anos, apresenta um pequeno número de desempregados jovens (24-25 
anos) e um maior número de desempregados concentrados nas idades superiores. Na análise 
desse impacto verifica-se que os mestres da FPCEUP com 24 ou 25 anos têm uma 
probabilidade de estarem empregados superior em 21,8 pontos percentuais face aos mestres 
com mais de 26 anos, para tudo o resto constante.  
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5. Discussão dos resultados, limitações e conclusões do estudo 
5.1 Discussão dos resultados 
No presente estudo deve-se ter em consideração que os dados não são provenientes 
de uma amostra aleatória (podendo ter enviesamentos), pelo que os resultados obtidos não 
podem ser generalizados ao universo em estudo. 
Em geral, constata-se que a área de formação e o grau académico obtido afetam a 
empregabilidade dos diplomados, o que é consistente com estudos anteriores (Galego e 
Caleiro, 2011; Ramos et al., 2014; Cardoso et al., 2014b; Sin et al., 2016a). Na diferenciação no 
acesso ao emprego estruturada por grau académico verifica-se que os diplomados com 
licenciatura sentem mais dificuldade em encontrar emprego do que os mestres (cerca de 
25,6% dos licenciados ativos estão desempregados enquanto nos mestres o valor fica pelos 
8,7%) indicando, assim, que a formação/educação tem um impacto positivo sobre a 
empregabilidade, o que se encontra em linha com o previsto em diferentes estudos 
(Wittekind et al., 2010; Menon et al., 2012; Mallik et al., 2014). Relativamente às áreas de 
formação académica estas estão associadas a diferentes níveis de empregabilidade (Sin et al., 
2016b) verificando-se que, entre os diplomados ativos (empregados e desempregados), a 
FMUP, a FEP e a FEUP são as UO que apresentam a maior proporção de diplomados 
empregados (97,0%, 95,6% e 93,3%, respetivamente) e, pelo contrário, a FLUP, a FCUP e a 
FBAUP são as instituições com maior percentagem de desempregados (30,1%, 29,0% e 
27,5%). Esta evidência vai de encontro aos resultados de outros estudos com diplomados 
portugueses que mostram que as áreas de saúde, economia e engenharia proporcionam uma 
melhor inserção profissional comparativamente com as de humanidades, ciências e artes 
(Galego e Caleiro, 2011; Ramos et al., 2014). Como referido na literatura a empregabilidade 
depende também das necessidades do mercado de trabalho (Cardoso et al., 2014a) e, 
portanto, o sucesso da inserção profissional dos diplomados da FEUP pode estar associado 
à atual revolução tecnológica que impulsionou a procura de diplomados nas áreas de 
engenharia e tecnologia (Figueiredo et al., 2017). Verifica-se ainda que a maioria dos 
diplomados declarou trabalhar na sua área de formação (80,6%), apresentando a FCNAUP 
e a FMDUP as melhores transições para o emprego com 100% dos diplomados empregados 
na sua área sendo, pelo contrário, a FLUP, a FBAUP e a FPCEUP as que apresentam menor 
sucesso nessa transição. De destacar ainda que, em geral, a proporção de mestres empregados 
na sua área de formação é superior à dos licenciados, o que se encontra em linha com a ideia 
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de que a educação/formação melhora as perspetivas de emprego (Mallik et al., 2014; Sá et al., 
2014). 
De uma forma global, os resultados obtidos nos modelos de empregabilidade 
suportam as hipóteses, identificadas na revisão de literatura de que o género e a idade (fatores 
sociodemográficos), bem como a classificação final e o número de anos necessários para 
terminar o curso (fatores académicos) são determinantes de empregabilidade (Galego e 
Caleiro, 2011; Cardoso et al., 2014b). Verifica-se ainda que existem diferenças no que 
concerne às variáveis explicativas entre as Unidades Orgânicas e respetivos graus académicos, 
destacando-se a classificação final, significativa em todos os modelos, enquanto a idade, o 
género e o número de anos necessários para concluir o curso apenas se revelaram 
estatisticamente significativos (representando assim determinantes de empregabilidade) em 
alguns modelos. 
A classificação final do curso apresenta, em geral, um impacto positivo na transição 
dos diplomados para o mercado de trabalho, o que revela que as melhores performances 
académicas conferem uma maior probabilidade de encontrar emprego. Esta conclusão é 
consistente com a de outros estudos realizados no âmbito das determinantes de 
empregabilidade que também concluem que um bom desempenho académico facilita a 
inserção profissional (Galego e Caleiro, 2011; Sá et al., 2014; Petzold, 2017). Uma vez que o 
número de diplomados a ingressar no mercado de trabalho está em crescimento, os 
empregadores utilizam o desempenho académico como elemento diferenciador entre os 
candidatos (Tomlinson, 2008; Tymon, 2013). No entanto, os resultados obtidos no modelo 
aplicado aos mestres da FCUP não refletem essa tendência encontrada na literatura e 
constatada nos restantes modelos. Porém e como já referido, é de salientar que a FCUP 
apresenta uma diversidade de cursos com diferentes saídas profissionais. Face à atual 
revolução tecnológica a procura de diplomados nas áreas de matemática e informática 
aumentou significativamente (Figueiredo et al., 2017), enquanto as áreas ligadas à educação 
apresentam piores perspetivas de emprego (Ramos et al., 2014) devido à contração da oferta 
de trabalho nas mesmas. 
Os resultados indicam que a idade influencia o processo de inserção profissional dos 
graduados da UP, o que está de acordo com a conclusão de outros estudos (Galego e Caleiro, 
2011; Sá et al., 2014). Todavia, a literatura não é consensual em relação ao tipo de impacto e 
o mesmo se verifica nos resultados aqui obtidos. Alguns resultados (licenciados da FCUP e 
FLUP) sustentam a hipótese de que a idade influencia positivamente a empregabilidade, o 
 
   49 
 
que está de acordo com os obtidos por Galego e Caleiro (2011). Isto traduz que os mais 
velhos (tendo mais responsabilidade e maturidade) conseguem demonstrar melhor as suas 
competências e ainda o facto de terem um maior conhecimento e experiência profissional 
(Wittekind et al., 2010; Mallik et al., 2014). Por outro lado, o caso dos mestres da FPCEUP 
corrobora a hipótese da idade provocar um efeito negativo sobre a empregabilidade. Este 
último resultado pode ser sustentado com base nas conclusões do estudo de Sá et al. (2014) 
no qual se argumenta que os empregadores podem preferir os mais jovens por estes estarem 
dispostos a aceitar menores salários (pela sua menor experiência profissional) e terem um 
maior potencial de crescimento e de progressão de carreira. 
Da influência do género na empregabilidade verifica-se, no caso dos mestres da 
FCUP e da FEUP, que as mulheres graduadas se deparam com mais dificuldades em 
encontrar emprego, enquanto os homens têm mais facilidade na sua inserção profissional, o 
que não só está em linha com alguns estudos sobre determinantes de empregabilidade, como 
também confirma que a desigualdade entre géneros se mantém um tema atual (McQuaid e 
Lindsay, 2005; Sin et al., 2016b). No entanto, vale a pena salientar que a ausência de uma 
diferença significativa entre os géneros para os restantes modelos de empregabilidade 
estimados é consistente com resultados de outros estudos (Galego e Caleiro, 2011; Menon et 
al., 2012; Sin et al., 2016b). 
Relativamente ao número de anos acrescido à duração estipulada para o curso, a 
literatura sugere algumas limitações na avaliação do seu impacto sobre a empregabilidade. A 
maioria dos estudos de empregabilidade dos graduados não incluem essa variável como 
determinante (Mason et al., 2009; Menon et al., 2012) e os que a incluem não revelam uma 
relação estatisticamente significativa entre essa e a empregabilidade (Galego e Caleiro, 2011) 
o que vai de encontro ao resultado da maior parte dos modelos estimados, onde esta variável 
não se mostrou significativa. Contudo, para o caso dos mestres da FEUP o número de anos 
adicionais necessários para concluir o curso apresenta-se como determinante de 
empregabilidade, influenciando negativamente a probabilidade destes encontrarem emprego. 
Este resultado vai de encontro ao do estudo de Biggeri et al. (2001), no qual concluem que 
os diplomados que terminam o curso no tempo formalmente estabelecido encontram mais 
facilmente emprego, sugerindo que estes parecem ser bons alunos (empenhados e 
responsáveis). 
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5.2 Limitações e sugestões de pesquisa 
O presente trabalho deve ser analisado tendo em conta algumas limitações 
relacionadas com a amostra obtida, assim como com o inquérito aplicado.  
Em relação à amostra, o principal risco subjacente à opção de inquirir a totalidade do 
universo em estudo, ao invés de aplicá-lo a uma amostra aleatória, reside na possibilidade do 
número de respostas obtidas ser baixo e, como tal, não ser representativo da população. 
Porém, esta opção justifica-se pela necessidade da Universidade do Porto atingir um número 
tão alargado quanto possível de respostas, de modo a obter o panorama geral do processo 
de inserção profissional dos seus diplomados. Assim, o presente trabalho apresenta uma 
limitação relacionada com a taxa de resposta ao inquérito pois apesar do número de 
diplomados inquiridos ter sido bastante elevado (5518) a taxa de resposta no geral foi de 
21,8% (a maioria das Unidades Orgânicas exibe uma taxa de resposta próxima desta). No 
sentido de colmatar esta limitação, a Universidade do Porto deveria salientar a 
importância/finalidade do inquérito junto dos seus diplomados e procurar implementar 
medidas e/ou incentivos de forma a aumentar a taxa de resposta. 
A amostra encontra-se ainda limitada por um possível efeito de autosseleção, pelo 
facto do inquérito ser de caráter facultativo e da taxa de resposta dos extremos poder ser 
maior. Os diplomados em situações profissionais bastante favoráveis ou, pelo contrário, em 
situações precárias, têm maior propensão a responder para tornar pública a sua situação, 
enviesando deste modo a amostra em relação ao universo em estudo (González, 2017). O 
estudo está assim dependente do grau de recetividade dos diplomados a preencherem o 
inquérito, bem como do valor que atribuem à sua resposta (Gonçalves, Menezes, e Martins, 
2009).   
 Relativamente ao inquérito aplicado, uma outra limitação prende-se com a ausência 
de questões relacionadas com outras determinantes encontradas na literatura, que poderiam 
ser relevantes na análise da empregabilidade destes diplomados. Como evidenciado na 
literatura e sugerido noutros estudos, o inquérito poderia contemplar perguntas sobre a 
participação em cursos/especializações de formação profissional (como informática e 
línguas), em atividades extracurriculares, em associações (estudantis ou de outro caráter) e 
em programas de mobilidade académica, e ainda sobre a experiência profissional (incluindo 
estágios curriculares e profissionais) (Cardoso et al., 2014b). A empregabilidade é um 
fenómeno complexo (Sin et al., 2016b) que envolve diferentes dimensões e, no seu estudo, a 
aplicação de “medidas simples podem resultar em imagens deturpadas” da realidade, assim a 
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inclusão das diferentes dimensões referidas poderá contribuir para um melhor conhecimento 
sobre os fatores que a influenciam (Cardoso et al., 2014b, p. 26). 
A escassez de análises empíricas realizadas no âmbito das determinantes de 
empregabilidade dos diplomados condiciona a comparação dos resultados, não tendo 
conhecimento de estudos sobre determinantes de empregabilidade dos recém-diplomados 
da Universidade do Porto não é possível estabelecer qualquer comparação com os restantes 
diplomados por esta instituição. No entanto, é efetuada uma comparação com resultados de 
estudos semelhantes realizados a outras faculdades/universidades do país (Galego e Caleiro, 
2011; Ramos et al., 2014; Sin et al., 2016b) e a amostras culturalmente diferentes (Mason et al., 
2009; Menon et al., 2012). Contudo, esta lacuna pode assumir-se como sugestão para futuras 
investigações, estendendo esta análise por mais anos à UP ou utilizando uma metodologia 
comum entre as instituições de ensino superior para que seja possível comparar resultados. 
Estudos futuros poderão ainda debruçar-se sobre amostras longitudinais, i.e. proceder a um 
acompanhamento do percurso dos diplomados, de modo a avaliar o impacto da conjuntura 
económica sobre a empregabilidade ao longo do período em estudo (Galego e Caleiro, 2011). 
Recolher informação junto dos empregadores também parece ser uma medida 
importante, no sentido em que permitirá perceber quais os principais critérios adotados no 
recrutamento/seleção dos recém-diplomados. 
 
5.3 Conclusão  
As atuais mudanças na conjuntura económica conjugadas com a expansão massiva 
do ensino superior fizeram despontar cada vez mais, e com grande visibilidade na discussão 
pública, questões referentes à empregabilidade dos diplomados universitários (Figueiredo et 
al., 2015). A empregabilidade mantém-se um conceito difícil de definir e medir por envolver 
diversas dimensões (Harvey, 2001), no entanto, no presente trabalho esta foi definida como 
a capacidade de um indivíduo encontrar e manter um emprego ou obter um novo se 
necessário (Hillage e Pollard, 1998), envolvendo diferentes dimensões, nomeadamente, a 
institucional, a individual e a contextual (Cardoso et al., 2014a). 
Face às limitações encontradas na revisão de literatura, no que se refere à análise 
empírica das principais determinantes da empregabilidade dos recém-diplomados (Wittekind 
et al., 2010; Menon et al., 2012), este estudo teve como objetivo a análise da empregabilidade 
e do impacto das determinantes individuais (sociodemográficas e académicas) na situação 
profissional dos recém-graduados da Universidade do Porto. Para esse efeito, foi analisada a 
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influência das determinantes sociodemográficas (género e idade) e académicas (classificação 
final e número de anos adicionais necessários para concluir o curso) na empregabilidade 
desses diplomados para os diferentes pares de instituição/grau académico da UP. O impacto 
na situação profissional foi medido em termos de situação atual face ao mercado de trabalho, 
Empregado ou Desempregado, tendo a amostra sido reorganizada nessas categorias com 
base nos critérios do INE. Para efetuar esta análise, utilizaram-se os dados obtidos num 
inquérito por questionário realizado pelo Observatório do Emprego da UP. 
Na generalidade da amostra observa-se que os diplomados com grau de mestre têm 
maior facilidade na inserção profissional, o que é consistente com a literatura (Sin et al., 
2016a). Verifica-se que a FLUP, a FCUP e a FBAUP são as UO com maior proporção de 
graduados desempegados, contrariamente ao caso da FMUP, FEP e FEUP, que exibem as 
maiores percentagens de empregados. Resultados esses em linha com os de outros estudos 
a universitários portugueses, nos quais se constata que os graduados de humanidades, 
educação e artes se deparam com mais dificuldades em encontrar emprego e ocupam 
situações profissionais mais precárias do que os de saúde, economia e engenharia (Galego e 
Caleiro, 2011; Ramos et al., 2014). A maioria dos diplomados indicou trabalhar na sua área 
de formação e, em geral, a proporção de mestres empregados na sua área é superior à dos 
licenciados, o que se encontra em linha com a ideia de que a formação melhora as perspetivas 
de emprego (Mallik et al., 2014; Sá et al., 2014). 
Inquiridos sobre quais os aspetos que consideraram relevantes no acesso ao seu 
emprego, licenciados e mestres, indicaram os mesmos fatores, nomeadamente, a formação 
académica complementar, a capacidade de expressão em línguas estrangeiras e a experiência 
profissional. De modo análogo, os desempregados, apontaram como fatores impeditivos no 
acesso ao emprego a falta de experiência profissional e a dificuldade de expressão em línguas 
estrangeiras. O destaque atribuído a estes fatores, pelos graduados empregados e 
desempregados, revela a importância que estas determinantes têm na inserção profissional.  
Outro contributo deste estudo prende-se com a análise empírica das determinantes 
de empregabilidade. De uma forma geral, conclui-se que o género, a idade, a classificação 
final e o número de anos necessários para terminar o curso são fatores que influenciam a 
empregabilidade de alguns dos recém-diplomados da Universidade do Porto em 2013/2014. 
Em geral, os indivíduos com classificações finais de curso mais elevadas têm maior 
probabilidade de encontrar emprego, o que demonstra uma vantagem posicional associada 
aos diplomados com melhor performance académica (Petzold, 2017). Em relação à idade, os 
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resultados sugerem que os licenciados mais velhos têm melhores perspetivas de encontrar 
emprego, todavia no caso dos mestres da FPCEUP essa tendência aparece invertida. Tal 
como nos resultados obtidos, a literatura não é consensual. A vantagem dos mais velhos está 
sobretudo associada à posição dos empregadores ao considerar que estes têm maior 
maturidade e experiência (Galego e Caleiro, 2011), enquanto outros estudos indicam que os 
mais jovens pela sua disponibilidade e potencial de progressão encontram mais facilmente 
emprego (Biggeri et al., 2001; Sá et al., 2014). 
Relativamente ao género, apenas se revelou ser determinante de empregabilidade 
para o caso dos mestres da FCUP e da FEUP, indicando que os homens são mais bem 
sucedidos nessa transição. Para os restantes pares instituição/grau académico não se 
encontram diferenças estatisticamente significativas entre os graduados do sexo masculino e 
feminino. Por último, em relação ao número de anos adicionais necessários para concluir a 
formação, apenas parece influenciar a probabilidade de encontrar um emprego nos mestres 
da FEUP, nos restantes modelos essa variável não exibe um efeito significativo. 
No entanto, tal como ocorre noutros estudos, a não obtenção de relações 
estatisticamente significativas nas variáveis analisadas nos modelos de empregabilidade 
poderá estar relacionada com a reduzida dimensão da amostra (Galego e Caleiro, 2011), pelo 
que este trabalho deverá ser aprofundado com os resultados do inquérito de anos posteriores. 
A análise das determinantes de empregabilidade dos diplomados da Universidade do 
Porto é um tema relevante para esta instituição. O conhecimento dos fatores que contribuem 
para uma inserção profissional bem sucedida pode auxiliar a UP (e respetivas Unidades 
Orgânicas) a melhorar a implementação de programas de apoio ao emprego dos seus 
graduados (Fernandes, 2008; Mason et al., 2009).  
Na perspetiva dos diplomados, o conhecimento dessas determinantes facilitará a sua 
adaptação às necessidades do mercado de trabalho, bem como a definição de estratégias 
adequadas ao desenvolvimento da sua empregabilidade (Wittekind et al., 2010; Cardoso et al., 
2014a). 
Por fim, a questão da empregabilidade pode também ser relevante para as entidades 
empregadoras, na medida em que estas podem inferir que os candidatos provenientes das 
instituições com maior empregabilidade apresentam um maior potencial.  
Dada a relevância dos indicadores de empregabilidade para os estudantes, instituições 
de ensino e para as decisões de política pública (Fernandes, 2008), de acordo com as 
limitações já referidas, seria importante acrescentar ao inquérito as determinantes 
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anteriormente sugeridas (tais como a experiência profissional, a mobilidade académica e 
atividades extracurriculares) de modo a tornar uma futura análise à empregabilidade dos 
diplomados o mais precisa possível. Cardoso et al. (2014b) salientam a importância para a 
definição de uma metodologia transversal a todas as instituições de ensino superior, 
construída com base na inquirição direta dos diplomados através de um questionário tão 
simples quanto possível (dado que inquéritos muito pesados contribuem para taxas de 
resposta mais baixas), a ser orientado de forma centralizada por uma entidade com 
competência para tal. Desta forma seria possível comparar os resultados obtidos com os de 
outras instituições de ensino. 
Espera-se que este estudo contribua para o enriquecimento científico no âmbito da 
empregabilidade e seja útil para a Universidade do Porto enquanto instituição de articulação 
entre o ensino superior e o mercado de trabalho. Espera-se, igualmente, que sirva de impulso 
e motivação para futuras investigações.  
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Anexos 
Anexo 1: Inquérito13 aplicado aos diplomados da Universidade do Porto 
 
 
  
                                                 
13 Dado que o inquérito referente a este estudo não se encontra disponível, foi anexada a versão aplicada aos 
diplomados de 2012/2013 que é idêntica é à aplicada aos diplomados de 2013/2014. 
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Anexo 2: Tabelas complementares  
Tabela 22 - Taxa de resposta e distribuição da amostra por género para cada UO 
 
 L U 
Taxa de 
resposta M U 
Taxa de 
resposta MI U 
Taxa de 
resposta F (%) M (%) 
FADEUP 11 143 7,7% 24 206 11,7% - - - 25,7 74,3 
FAUP  - - - - - - 45 111 40,5% 60,0 40,0 
FBAUP  33 130 25,4% 15 45 33,3% - - - 64,6 35,4 
FCNAUP 14 81 17,3% 1 14 7,1% - - - 93,3 6,7 
FCUP 105 404 26,0% 59 261 22,6% 14 37 37,8% 56,7 43,3 
FDUP  47 164 28,7% 9 58 15,5% - - - 75,0 25,0 
FEP  62 369 16,8% 57 346 16,5% - - - 45,4 54,6 
FEUP 2 7 28,6% 44 148 29,7% 248 857 28,9% 34,0 66,0 
FFUP - - - 3 41 7,3% 39 184 21,2% 81,0 19,0 
FLUP 97 533 18,2% 43 297 14,5% - - - 72,1 27,9 
FMDUP - - - 2 5 40,0% 14 78 17,9% 50,0 50,0 
FMUP - - - 16 108 14,8% 55 230 23,9% 64,8 35,2 
FPCEUP 12 59 20,3% 18 95 18,9% 30 127 23,6% 80,0 20,0 
ICBAS 12 31 38,7% 19 106 17,9% 51 243 21,0% 69,5 30,5 
Total 395 1921 20,6% 310 1730 17,9% 496 1867 26,6% 56,0 44,0 
Nota: L (licenciatura); M (mestrado); MI (mestrado integrado); U (universo); F (feminino); M (masculino). 
 
Tabela 23 - Tempo decorrido entre final da formação até encontrar emprego e 
empregos anteriores dos diplomados empregados 
 Licenciados 
Empregados 
Mestres 
Empregados 
Diplomados 
Empregados 
Tempo até encontrar emprego 
(meses) 
   
0 32,0% 30,9% 31,1% 
]0 a 6] 44,8% 53,6% 51,5% 
]6 a 12] 11,8% 8,7% 9,5% 
]12 a 18] 5,7% 2,5% 3,3% 
Mais de 18 5,7% 4,3% 4,6% 
Empregos anteriores    
Nenhum 41,8% 41,6% 41,6% 
1 25,3% 29,3% 28,4% 
2 22,7% 17,0% 18,4% 
3 4,6% 6,1% 5,7% 
4 4,1% 2,5% 2,9% 
Mais de 5 1,5% 3,5% 3,0% 
Total 194 606 800 
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Tabela 24 - Adequação da área de formação ao emprego 
 Emprego Atual 
Primeiro Emprego 
 Licenciados Mestres Diplomados 
 Não (%) Sim (%) Total Não (%) Sim (%) Total Não (%) Sim (%) Total Não (%) Sim (%) Total 
FADEUP 33,3 66,7 9 15,8 84,2 19 21,4 78,6 28 36,4 63,6 22 
FAUP - - - 5,3 94,7 38 5,3 94,7 38 14,3 85,7 21 
FBAUP 38,9 61,1 18 36,4 63,6 11 37,9 62,1 29 57,9 42,1 19 
FCNAUP - 100,0 9 - 100,0 1 - 100,0 10 - 100,0 5 
FCUP 29,6 70,4 27 13,8 86,2 29 21,4 78,6 56 34,4 65,6 32 
FDUP 39,1 60,9 23 - 100,0 5 32,1 67,9 28 60,0 40,0 15 
FEP 4,3 95,7 47 12,2 87,8 49 8,3 91,7 96 25,4 74,6 59 
FEUP - 100,0 1 22,0 78,0 223 21,9 78,1 224 19,6 80,4 148 
FFUP - - - 6,2 93,8 32 6,3 93,8 32 18,7 81,3 16 
FLUP 40,0 60,0 50 43,7 56,3 32 41,5 58,5 82 56,5 43,5 62 
FMDUP - - - - 100,0 13 - 100,0 13 - 100,0 1 
FMUP - - - 4,8 95,2 63 4,8 95,2 63 9,5 90,5 21 
FPCEUP 87,5 12,5 8 22,6 77,4 31 35,9 64,1 39 60,9 39,1 23 
ICBAS 50,0 50,0 2 6,7 93,3 60 8,1 91,9 62 26,1 73,9 23 
Total 29,4 70,6 194 16,2 83,8 606 19,4 80,6 800 31,3 68,7 467 
  
Tabela 25 - Empregos anteriores dos diplomados desempregados 
 
Licenciados 
Desempregados 
Mestres 
Desempregados 
Diplomados 
Desempregados 
Empregos anteriores    
Nenhum 64,6% 30,2% 49,3% 
1 22,8% 38,1% 29,6% 
2 7,6% 22,2% 14,1% 
3 2,5% 6,3% 4,2% 
4 2,5% 1,6% 2,1% 
Mais de 5 0,0% 1,6% 0,7% 
Total 79 63 142 
 
Tabela 26 - Coeficientes de correlação de Spearman: Licenciados e Mestres 
Licenciados 
da FCUP 
 E
m
p
re
go
 
Id
ad
e 
2
2
-2
4 
Id
ad
e 
2
5
-2
9 
Id
ad
e 
≥
 3
0
 
N
o
ta
 f
in
al
 1
1
-1
2 
N
o
ta
 f
in
al
 1
3
-1
6 
N
o
ta
 f
in
al
 1
7
-1
9 
Emprego 1,00 - - - - - - 
Idade 22- 24 -0,18 1,00 - - - - - 
Idade 25-29 0,11 - 1,00 - - - - 
Idade ≥30 0,16 - - 1,00 - - - 
Nota final 11-13 0,05 0,61** 0,58** 0,15 1,00 - - 
Nota final 13-16 -0,06 0,59** -0,55** -0,14 - 1,00 - 
Nota final 17-19 0,10 0,08 -0,07 0,03 - - 1,00 
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(cont.) 
Licenciados 
da FLUP 
E
m
p
re
go
 
Id
ad
e 
2
2
-2
7 
Id
ad
e 
≥
 2
7
 
N
o
ta
 f
in
al
 ≤
 1
4
 
N
o
ta
 f
in
al
 >
1
4 
Emprego 1,00 - - - - 
Idade 22- 27 -0,17 1,00 - - - 
Idade ≥ 28 0,17 - 1,00 - - 
Nota final ≤ 14 -0,20 -0,11 0,11 1,00 - 
Nota final >14 0,20 0,11 -0,11 - 1,00 
Mestres 
da FCUP 
E
m
p
re
go
 
G
én
er
o
 
N
o
ta
 f
in
al
 1
1
-1
3 
N
o
ta
 f
in
al
 1
4
-1
6 
N
o
ta
 f
in
al
 1
7
-1
9 
Emprego 1,00 - - - - 
Género 0,33* 1,00 - - - 
Nota final 11-13 0,16 0,35* 1,00 - - 
Nota final 14-16 0,01 0,22 - 1,00 - 
Nota final 17-19 -0,11 -0,44** - - 1,00 
Mestres 
da FEUP 
E
m
p
re
go
 
G
én
er
o
 
N
o
ta
 f
in
al
 1
1
-1
3 
N
o
ta
 f
in
al
 1
4-
1
6 
N
o
ta
 f
in
al
 1
7
-1
9 
Emprego 1,00 - - - - 
Género  0,09 1,00 - - - 
Nota final 11-13 -0,01 -0,002 1,00 - - 
Nota final 14-16 -0,02 
 
0,04 - 1,00 - 
Nota final 17-19 0,07 -0,07 - - 1,00 
Nº de anos a mais  -0,02 0,05 0,47** -0,37** -0,18** 
Mestres 
da FPCEUP 
E
m
p
re
go
 
Id
ad
e 
2
4
-2
5 
Id
ad
e 
≥
 2
6
 
N
o
ta
 f
in
al
 ≤
 1
4
 
N
o
ta
 f
in
al
 >
 1
4 
Emprego 1,00 - - - - 
Idade 24-25 0,25 1,00 - - - 
Idade ≥26 -0,25 - 1,00 - - 
Nota final ≤ 14 -0,47** 0,07 -0,07 1,00 - 
Nota final > 14 0,47** -0,07 0,07 - 1,00 
Nota: Resultados do Teste de Spearman, sob a hipótese nula (H0) das variáveis em análise serem independentes: 
Correlação signficativa a um nível de significância de 0,01(**) e 0,05(*).   
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Anexo 3: Conceitos e critérios do INE para classificar os indivíduos de acordo com a 
situação face ao mercado de trabalho. 
 Conceito Informação adicional 
Empregado Indivíduo com idade mínima de 15 
anos que, no período de referência, 
se encontrava numa das seguintes 
situações: tinha efetuado um 
trabalho de pelo menos uma hora, 
mediante o pagamento de uma 
remuneração ou com vista a um 
benefício ou ganho familiar em 
dinheiro ou em géneros; tinha uma 
ligação formal a um emprego, mas 
não estava ao serviço; tinha uma 
empresa, mas não estava 
temporariamente a trabalhar por 
uma razão específica; estava em 
situação de pré-reforma, mas a 
trabalhar. 
• Os estagiários só são considerados 
empregados caso sejam remunerados 
pelo trabalho que efetuam (excluindo o 
pagamento das despesas de alimentação 
ou de transporte). Os aprendizes ou 
estagiários não remunerados ainda que 
produzam bens ou serviços, não são 
considerados como tal. 
• Os bolseiros de investigação que 
recebem subsídios, de entidades 
públicas ou privadas, destinados a 
financiar a realização, pelo próprio, de 
atividades de natureza científica, 
tecnológica e formativa, entende-se para 
efeitos do IE que recebem uma 
remuneração pelo trabalho, sendo deste 
modo classificados como empregados. 
As bolsas de estudos ou de ação social 
não configuram situações de trabalho. 
Desempregado Indivíduo com idade dos 15 aos 74 
anos que, no período de referência, 
se encontrava simultaneamente nas 
seguintes situações: não tinha 
trabalho remunerado nem qualquer 
outro; tinha procurado ativamente 
um trabalho, remunerado ou não, 
ao longo de um período específico 
(no período de referência ou nas 
três semanas anteriores); estava 
disponível para trabalhar num 
trabalho, remunerado ou não. 
 
Inativo Indivíduo que, independentemente 
da sua idade, no período de 
referência não podia ser 
considerado economicamente 
ativo, isto é, não estava empregado 
nem desempregado. 
 
Fonte: INE, Metainformação. 
 
Critérios de classificação do INE (empregados, desempregados e inativos): 
1º 2º 3º 
Verifica-se se o indivíduo 
cumpre algum dos critérios do 
conceito de emprego: Se sim, o 
indivíduo fica classificado 
como empregado. 
Se não, e sendo um não 
empregado, passa-se à etapa 
que consiste na identificação 
dos desempregados. 
Caso não se verifique o 
cumprimento dos três critérios 
do conceito de desemprego o 
indivíduo fica classificado 
como inativo. 
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego. 
 
